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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente relatório apresenta os resultados obtidos com a execução do Contrato de 

Gestão celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Associação de Gestão, 

Inovação e Resultados em Saúde - AGIR, para o gerenciamento do Hospital Estadual de 

Urgências da Região Noroeste de Goiânia Governador Otávio Lage de Siqueira - 

HUGOL, referente ao período de 15 de julho de 2020 a 14 de janeiro de 2021, com vigência 

do 8º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 003/14 – SES/GO. 

Os dados e informações apresentados neste relatório foram extraídos do banco de 

dados do sistema de gestão hospitalar da Agir, que realiza o gerenciamento de todos os 

processos assistenciais, administrativos e financeiros de forma integrada. As informações 

evidenciadas demonstram o cenário atual das ações e serviços prestados pela unidade. 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 

 

Nome: Hospital Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia Governador Otávio 

Lage de Siqueira - Hugol. 

CNES: 7743068 

Endereço: Avenida Anhanguera, n° 14527 – Setor Santos Dumont, Goiânia – GO, CEP: 

74.463-350. 

Tipo de Unidade: Hospital de assistência, ensino, pesquisa e extensão universitária; 

unidade de média e alta complexidade, especializada em urgência/emergência, 

atendimentos cirúrgicos (cirurgia geral, pediátrica, bucomaxilofacial, torácica, plástica para 

o centro de queimados, neurológica, vascular, urologia, ortopedia/traumatologia e cirurgia 

cardíaca), atendimentos clínicos (clínica geral, pediatria, cardiologia, neurologia, nefrologia, 

hematologia), medicina intensiva: adulta e pediátrica e unidade de queimados, regulados 

pelos Sistemas Municipal e Estadual de regulação, segundo pactuação intergestores.  

Trata-se de uma referência para a região metropolitana de Goiânia e todo o Estado de 

Goiás, com funcionamento 24 horas por dia, ininterruptamente.  
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Gerência da Unidade: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 

Gestão do Sistema: Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia. 

3. METAS DE PRODUÇÃO SEMESTRAL E RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

3.1 Indicadores de produção – parte fixa 

As metas de produção assistencial são estabelecidas pelo Contrato de Gestão e 

apresentadas por linha de contratação, que por sua vez são definidas de acordo com o 

perfil da unidade hospitalar. O monitoramento é realizado mensalmente e os resultados são 

avaliados trimestral e/ou semestralmente, conforme parâmetros definidos pelo Contrato de 

Gestão.  

A produção da unidade, contratada e realizada, bem como a variação percentual para 

o período, é apresentada por meio de tabelas e quadros, dispostos mensalmente, conforme 

estratificações a seguir:  

1. Internação (saídas hospitalares); 

2. Cirurgias eletivas (alto giro e cardíacas); 

3. Atendimentos ambulatoriais; 

4. Procedimentos de hemodinâmica. 

 

Para o período analisado (15 de julho de 2020 a 14 de janeiro de 2021) foram 

consideradas as métricas estabelecidas no 8° Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 

003/2014, sendo que, para a parte fixa, a demanda contratual consistia na realização de 

≥90% da meta contratualizada. 

O percentual de alcance dos indicadores da parte fixa é obtido através da divisão da 

produção realizada pela meta pactuada, sendo o resultado multiplicado por 100, conforme 

métrica a seguir: 

 

Percentual Alcançado:  ∑ Produção mensal (15/07/2020 a 14/01/2021)   x 100 

        ∑ Meta mensal (15/07/2020 a 14/01/2021)  



 

5 

 

Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou situação de 

pandemia no que se refere à infecção pelo novo coronavírus. Diante do cenário pandêmico 

e crise sanitária decorrente da COVID-19, observou-se a necessidade de adequações e 

mudanças em caráter emergencial, bem como a adoção de medidas com a finalidade de 

reduzir a propagação da doença.  

Com a publicação da Portaria nº 511/2020-SES-GO em 23 de março de 2020 todos 

os procedimentos eletivos, ambulatoriais e cirúrgicos, foram suspensos, mantendo-se 

apenas aqueles cujo risco e necessidade estejam ligados diretamente à manutenção da 

vida, conforme art. 1º e 2º da portaria supracitada. 

 

“[..] SUSPENDER todas as consultas e procedimentos eletivos presenciais, 
ambulatoriais e cirúrgicos, realizados em ambientes públicos e privados, no âmbito 
do Estado de Goiás, mantendo apenas aqueles cujo risco e necessidade estejam 
ligados diretamente à manutenção da vida, justificando a sua realização; Excetuam-
se da suspensão acima as seguintes atividades: terapia renal substitutiva 
(hemodiálise ou diálise peritoneal); hematologia e hemoterapia; oncologia; 
cardiologia intervencionista; neurocirurgia; neurologia intervencionista; pré-natal 
habitual e de alto risco; bem como as clínicas de vacinação, serviços de 
ultrassonografia obstétrica e os laboratórios de análises clínicas [...].” 
 
 

Deste modo em virtude da suspenção dos atendimentos ambulatoriais e cirúrgicos 

para o combate à COVID-19 o cumprimento das metas assistenciais e de desempenho 

foram diretamente impactadas.  

Em maio foi publicada a portaria nº 592/2020 – SES-GO que suspendeu a 

obrigatoriedade da manutenção do cumprimento das metas quantitativas e de qualitativas 

pelas Organizações Sociais de Saúde (OSS) contratadas para a gestão das unidades de 

saúde da rede própria da Secretária de Estado da Saúde de Goiás, entre 23 de março a 19 

de agosto de 2020, sem prejuízo dos repasses financeiros de custeio das unidades, 

posteriormente prorrogada até 31 de dezembro de 2020 pela portaria nº 1.616/2020 – SES 

GO, de 10 de setembro de 2020, retroativa a 19 de agosto de 2020 

Nas tabelas 01 a 08 apresentamos os resultados referentes às linhas de saídas 

hospitalares, cirurgias eletivas, atendimentos ambulatoriais e procedimentos de 

hemodinâmica. 
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Tabela 1 - Saídas hospitalares – 15 de julho a outubro de 2020 

Internações 
Hospitalares 

Julho 15 a 31 Agosto  Setembro Outubro 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado 

Clínica Médica 324 337 591 655 591 624 591 610 

Clínica Cirúrgica 741 449 1.351 847 1.351 901 1351 922 

Total 1.065 786 1.942 1.502 1.942 1.525 1.942 1.532 

 
Tabela 2 - Saídas Hospitalares - novembro de 2020 a 14 de janeiro de 2021 

Internações 
Hospitalares 

Novembro Dezembro Janeiro 01 a 14 Total do Período 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado % 

Clínica Médica 591 540 591 677 267 260 3546 3.703 4,43% 

Clínica Cirúrgica 1351 988 1.351 1.079 610 425 8106 5.611 
-

30,78% 

Total 1942 1.528 1.942 1.756 877 685 11.652 9.314 
-

20,07% 

Fonte: Sistema MV/HUGOL 

 
 

Tabela 3 - Cirurgias Eletivas – 15 de julho a outubro de 2020 

Cirurgias Eletivas 
Julho 15 a 31 Agosto  Setembro Outubro 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado 

Cirurgias Eletivas 213 10 388 200 388 250 388 299 

Cirurgias Eletivas Cardíacas 
Adulto 

60 2 109 7 109 9 109 28 

Cirurgias Eletivas Cardíacas 
Neo/Ped 

18 0 34 0 34 0 34 5 

Total 291 12 531 207 531 259 531 332 

 

Tabela 4 - Cirurgias Eletivas – novembro de 2020 a 14 de janeiro 2021 

Cirurgias 
Eletivas 

Novembro Dezembro Janeiro 01 a 14 Total do Período 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado % 

Cirurgias Eletivas 388 610 388 617 175 291 2.328 2.277 -2,19% 

Cirurgias Eletivas 
Cardíacas Adulto 

109 28 109 19 49 11 654 104 -84,10% 

Cirurgias Eletivas 
Cardíacas 
Neo/Ped 

34 6 34 3 15 3 203 17 -91,63% 

Total 531 644 531 639 239 305 3.185 2.398 -24,71% 

Fonte: Sistema MV/HUGOL 
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Tabela 5 - Atendimentos Ambulatoriais – 15 de julho a outubro de 2020 

Atendimentos 
Ambulatoriais 

Julho 15 a 31 Agosto  Setembro Outubro 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado 

Consultas Médicas 1.639 1.272 2.988 2.228 2.988 2.427 2.988 2.518 

Consultas Não 
Médicas 

1.420 771 2.590 1.656 2.590 2.308 2.590 2.191 

Total 3.059 2.043 5.578 3.884 5.578 4.735 5.578 4.709 

 
Tabela 6 - Atendimentos Ambulatoriais – novembro de 2020 a 14 de janeiro 2021 

Atendimentos 
Ambulatoriais 

Novembro Dezembro Janeiro 01 a 14 Total do Período 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado % 

Consultas 
Médicas 

2988 2.484 2.988 2.590 1.349 1.186 17.928 14.705 -17,98% 

Consultas Não 
Médicas 

2590 2.345 2.590 2.392 1.170 850 15.540 12.513 -19,48% 

Total 5578 4.829 5.578 4.982 2.519 2.036 33.468 27.218 -18,67% 

 Fonte: Sistema MV/HUGOL 

 

 

Tabela 7 - Hemodinâmica – 15 de julho a outubro de 2020 

Hemodinâmica 
Julho 15 a 31 Agosto  Setembro Outubro 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado 

Procedimentos de 
Hemodinâmica 

165 141 300 223 300 225 300 252 

 

Tabela 8 - Hemodinâmica – novembro de 2020 a 14 de janeiro 2021 

Hemodinâmica 

Novembro Dezembro Janeiro 01 a 14 Total do Período 

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado % 

Procedimentos de 
Hemodinâmica 300 262 300 237 135 119 1.800 1.459 -18,94% 

Fonte: Sistema MV/HUGOL 
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3.2 Análise Crítica dos Indicadores da Parte Fixa do Contrato de Gestão 

 

A partir do início do segundo semestre do ano de 2020 as medidas de prevenção à 

disseminação da pandemia do novo coronavírus e restrições sanitárias sofreram uma 

gradativa flexibilização, diminuindo os índices de isolamento social e a retomada das 

atividades econômicas no estado.  

Em agosto de 2020 foi publicada a Nota Técnica nº 20/2020-SAIS, acerca das 

medidas para redução de riscos de transmissão da COVID-19 a pacientes e profissionais 

da saúde para o retorno responsável das cirurgias eletivas nas unidades de saúde em todo 

o estado de Goiás, onde consequentemente culminou no aumento gradativo dos 

atendimentos cirúrgicos eletivos e ambulatoriais na unidade.  

 Vale ressaltar que desde o primeiro semestre do ano de 2020 com a publicação da 

Portaria nº511/2020 todos os procedimentos eletivos, ambulatoriais e cirúrgicos estavam 

suspensos, mantendo-se apenas aqueles cujo risco e necessidade estejam ligados 

diretamente à manutenção da vida, justificando a sua realização. 

No mês de setembro foi instituído o Comitê de Acompanhamento de Metas com o 

propósito de monitorar os resultados assistenciais bem como traçar estratégias para o 

alcance das metas do Contrato de Gestão. O Comitê é composto por uma equipe 

multidisciplinar com representantes da assistência, gestão e apoio, onde são realizadas 

periodicamente reuniões para o alinhamento de ações para identificação de oportunidades 

de melhoria, análise de tendências e projeção de resultados.  

Durante o mês são realizadas reuniões com os membros do Comitê de 

Acompanhamento de Metas para o alinhamento e monitoramento de ações propostas, 

análise crítica dos resultados alcançados, identificação de oportunidades de melhoria e 

análise de tendências.  

Desde a sua instituição diversas ações foram desenvolvidas, dentre elas destacamos 

a elaboração do pacote de entregas a fim de nortear os profissionais de referência quanto 

às metas sob suas respectivas responsabilidades, a instituição de sistemática de 

divulgação periódica das metas do Contrato de Gestão por meio de publicações semanais 

na intranet da unidade, onde descrevem as metas qualitativas e quantitativas determinadas 

no Contrato de Gestão e divulgação do Painel de Metas para o monitoramento dos 



 

9 

 

indicadores diariamente nas unidades de internação, centro cirúrgico e pronto-socorro. 

Posteriormente no mês de outubro destacamos o início dos serviços de implante de 

marcapasso em pacientes adultos e a realização das primeiras cirurgias cardíacas 

neo/pediátricas na unidade.  

Durante o ano de 2020 foram necessárias diversas adequações no modelo estrutural 

dos leitos da unidade com o devido consentimento da SES/GO. Com o avanço da pandemia 

de COVID-19 em abril a Secretaria de Estado da Saúde destacou o HUGOL como serviço 

de retaguarda aos pacientes de perfil pediátrico em Goiás, onde nos meses subsequentes 

passou a admitir também pacientes adultos.  

Assim, as alterações realizadas ensejaram ainda em ajustes de caráter temporário 

para fins de contingência, impactando o dimensionamento/readequação de equipes e 

restruturação operacional interna. 

Para elucidar a evolução das adequações na estrutura de leitos da unidade para 

atuação como retaguarda ao atendimento ao paciente em tratamento de COVID-19/SRAG, 

apresentamos a estrutura abaixo: 

 

Figura 1- Evolução dos Leitos 

 

Fonte: NCOM/HUGOL 
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 É importante destacar que durante o segundo semestre do ano de 2020 o pronto-

socorro da unidade atendeu uma média de pacientes acima da sua capacidade instituída, 

o que impactou diretamente no alcance das metas previstas no Contrato de Gestão. 

Acerca do serviço de Hemodinâmica do HUGOL, ressaltamos que a unidade conta 

atualmente com 10 leitos de UTI destinados para o atendimento de pacientes deste perfil, 

ocorre que, dada a criticidade do paciente atendido na emergência da unidade, se faz 

necessária uma compatibilização entre leitos disponibilizados versus demanda, o que 

interfere diretamente na performance do indicador de procedimentos de hemodinâmica. 

Ainda convém ressaltar que os atendimentos realizados em pacientes do perfil SRAG 

culminam no bloqueio de leitos de internação, com o propósito de garantir a segurança dos 

demais pacientes.  

Demonstramos no gráfico 01 o total de leitos-dia bloqueados mensalmente no período 

de janeiro de 2020 à janeiro de 2021, evidenciando a evolução no quantitativo de leitos 

bloqueados no segundo semestre, fator que interferiu significativamente o cumprimento das 

metas contratuais, uma vez que, diante do bloqueio de leitos a capacidade operacional da 

unidade é diretamente impactada, reduzindo a possibilidade de mais atendimentos, além 

de prejudicar a performance dos indicadores assistenciais e de desempenho.  

 

 

Gráfico 1 - Leitos bloqueados Jan/2020 à Jan/2021 

 

Fonte: MV/ HUGOL 

 

Sobretudo é importante observar que mesmo diante das dificuldades enfrentadas, 

advindas do cenário pandêmico e crise sanitária vivenciada durante o ano, o HUGOL não 
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mediu esforços para continuar aprimorando seus processos de trabalho, o que resultou em 

notável melhora da performance assistencial no segundo semestre de 2020. 

Nos meses de novembro e dezembro a unidade apresentou os melhores resultados 

de cirurgias eletivas desde a instituição do serviço, onde foram realizadas dezenas de 

cirurgias de menor complexidade, atendendo a demanda reprimida de cirurgias de retorno 

não-emergenciais, que estavam suspensas desde abril deste ano, em decorrência das 

medidas de contingência para o enfrentamento da pandemia de COVID-19, bem como, 

ainda no mês de dezembro, destacamos o alcance da meta contratual de saídas 

hospitalares, evidenciando os esforços da unidade a fim de intensificar a produção 

assistencial.  

Apresentamos abaixo o gráfico 02 que demonstra a evolução da produção dos 

indicadores assistenciais (parte fixa) do Contrato de Gestão. 

 

Gráfico 2 - Produção Assistencial - Jan a Dez de 2020 

 

Fonte: MV/ HUGOL 

 

Através do gráfico apresentado nota-se a melhora gradativa dos indicadores 

assistenciais a partir do mês de agosto, com destaque no trimestre out/dez, onde no mês 

de dezembro a unidade alcançou as metas determinadas no Contrato de Gestão de duas 

linhas de contratação ( saídas hospitalares e cirurgias eletivas), onde a performance foi de 

90% e 120% respectivamente.   

Os resultados alcançados refletem a qualidade dos serviços prestados aos usuários, 

através de ações desenvolvidas para a revisão de fluxos e processos assistenciais e 

7.074
6.668 6.338

4.159
4.550

5.269 5.140
5.816

6.744 6.825
7.263 7.614

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
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administrativos, seguindo todas as medidas sanitárias de combate ao coronavírus, 

garantindo a segurança dos pacientes e colaboradores. 

 

3.3 Indicadores de Qualidade – Parte Variável 

 

A pesquisa de satisfação do usuário destina-se à avaliação da percepção da 

qualidade dos serviços prestados pela Unidade Hospitalar, pelos pacientes e seus 

acompanhantes. Por determinação da SES/GO, em cada mês será avaliada a pesquisa de 

satisfação do usuário, por meio dos questionários específicos, que deverão ser aplicados 

mensalmente em pacientes internados e acompanhantes, e a pacientes atendidos nos 

ambulatórios dos hospitais, abrangendo 10% do total de pacientes atendidos. 

A metodologia utilizada na Pesquisa em tela é a NPS (Net Promoter Score) que tem 

como objetivo, segundo Duarte (2012), realizar a mensuração do grau de satisfação e 

fidelidade dos consumidores de qualquer tipo de empresa, devido sua simplicidade, 

flexibilidade e confiabilidade. 

Por meio do gráfico 3, a seguir, apresentamos o resultado da Pesquisa NPS, com 

abrangência para os usuários/acompanhantes que estiveram em  atendimento na unidade 

HUGOL, no período de Julho a Dezembro de 2020. 

 

Gráfico 3 - Pesquisa de Satisfação - Julho a Dezembro de 2020 

 

Fonte: SAU/Ouvidoria HUGOL 

90,07%

86,04% 86,16%

88,11%

90,58% 90,52%

88,58%

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Média
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Informamos que os dados foram coletados por meio de ligação telefônica 

utilizando formulário Google Forms, onde, cada usuário (paciente e/ou acompanhante) 

avaliou os serviços oferecidos pela instituição, respondendo a um questionário composto 

por perguntas relacionadas à infraestrutura, atendimento e avaliação geral do hospital, não 

sendo necessária sua identificação, mas, somente informar sobre sua idade, escolaridade 

e sexo. 

De acordo com os parâmetros definidos pela Metodologia NPS, o percentual 

apurado mensalmente, no período de julho a dezembro de 2020, demonstra que os 

usuários/acompanhantes qualificam os atendimentos/serviços prestados pelo HCAMP 

como de excelência, pois segundo a metodologia em referência, percentuais alcançados 

na faixa entre 76% a 100%, classificam a unidade hospitalar na “Zona de Excelência”. 

Sendo assim, o percentual alcançado pelo HUGOL é satisfatório, demonstrando êxito na 

sua performance gerencial e cumprindo com sua missão de oferecer ao usuário uma 

assistência em saúde, com eficiência e qualidade, porém reconhecemos que há margem 

de melhorias. 

Reforçamos que o resultado apresentado evidencia os esforços empenhados pelo 

HUGOL na busca constante de melhorias nos processos hospitalares por meio dos 

indicadores de processo, gestão de riscos, notificações de oportunidade de melhoria, 

investimento no capital humano, educação continuada e inovação tecnológica.  

 

3.4 Indicadores da Parte Variável do Contrato de Gestão 

Os indicadores de desempenho estão relacionados à eficiência, efetividade e qualidade 

dos processos de gestão dos atendimentos oferecidos aos usuários da unidade e que 

correspondem a 10% do percentual de custeio do repasse mensal.  

A seguir apresentamos os resultados atingidos para os indicadores de desempenho da 

unidade referente ao período de 15 de julho de 2020 à 14 de janeiro de 2021. 
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Tabela 9 - Indicadores de desempenho – Julho/20 à Janeiro/21 

 

 

Fonte: Relatório Gerencial HUGOL 
 

Indicadores de Desempenho Meta
15 a 31 de 

Julho
Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

01 a 14 de 

Janeiro

1.Taxa de Ocupação 

Hospitalar
> 85% 80,58% 83,99% 86,74% 88,25% 88,39% 83,50% 83,25%

2.Tempo Médio de 

Permanência Hospitalar (dias)
< 7 6,68 6,6 6,86 7,38 7,46 6,53 7,51

3. Índice de Intervalo de 

Substituição de Leito (horas)
< 30 38 30 25 23 23 30 36

4.Taxa de Readmissão 

Hospitalar (29 dias)
< 20% 4,10% 4,69% 3,74% 3,63% 4,06% 4,45% 5,71%

5.Taxa de Readmissão em UTI 

(48 horas)
< 5% 1,54% 2,72% 2,41% 1,50% 0,38% 1,75% 0,84%

6. Percentual de Suspensão 

de Cirurgias Programadas por 

condições operacionais

< 5% 1,83% 2,96% 7,01% 4,47% 2,89% 3,72% 1,21%

7.Taxa de Reinternação por 

Infecção em Sítio Cirúrgico em 

Cirurgia Cardíaca

<  5% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 13,63% 0,00%

 Percentual de Ocorrência de 

Glosas no SIH - DATASUS
- - 27,39% 25,45% 24,68% 27,11% 31,62% -

Mortalidade Operatória em 

Cirurgia Cardíaca Adulto
- - 28,57% 11,11% 14,28% 10,71% 15,79% -

Mortalidade Operatória em 

Cirurgia Cardíaca Pediátrica
- - - - 20,00% 16,67% 0,00% -

Tempo de porta aberta para 

hemodinâmica (minutos)
- - 48 104 120 62 98 -

Indicadores de Desempenho Meta
Média do 

Período

% de Execução 

em Relação à 

Meta

Nota de 

Desempenho

Pontuação 

Global

Valor a 

Receber do 

Desempenho

1.Taxa de Ocupação 

Hospitalar
> 85% 84,96% 99,95% 9

2.Tempo Médio de 

Permanência Hospitalar (dias)
< 7 7 99,96% 9

3. Índice de Intervalo de 

Substituição de Leito (horas)
< 30 29 100,78% 10

4.Taxa de Readmissão 

Hospitalar (29 dias)
< 20% 4,34% 178,30% 10

5.Taxa de Readmissão em UTI 

(48 horas)
< 5% 1,59% 168,17% 10

6. Percentual de Suspensão 

de Cirurgias Programadas por 

condições operacionais

< 5% 3,44% 131,17% 10

7.Taxa de Reinternação por 

Infecção em Sítio Cirúrgico em 

Cirurgia Cardíaca

<  5% 9,09% 18,20% 0

8,3 80,00%
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3.5 Análise Crítica de Indicadores de Desempenho 

Inicialmente destacamos que em maio de 2020 foi publicada a portaria nº 592/2020 – 

SES-GO que suspendeu a obrigatoriedade da manutenção do cumprimento das metas 

quantitativas e de qualitativas pelas Organizações Sociais de Saúde (OSS) contratadas 

para a gestão das unidades de saúde da rede própria da Secretária de Estado da Saúde 

de Goiás, entre 23 de março a 19 de agosto de 2020, sem prejuízo dos repasses financeiros 

de custeio das unidades, posteriormente prorrogada até 31 de dezembro de 2020 pela 

portaria nº 1.616/2020 – SES GO, de 10 de setembro de 2020, retroativa a 19 de agosto de 

2020. 

Não obstante o cenário atual e da crise sanitária vivenciada, a unidade vem 

empenhando esforços com vistas a manter a qualidade no atendimento e de gerenciamento 

clínico, que podem ser observados através dos resultados alcançados.  

Conforme apresentado na tabela 09 os indicadores de desempenho alcançaram 

resultados satisfatórios. As médias apresentadas para os indicadores de tempo médio de 

permanência, índice de intervalo de substituição de leitos, taxa de readmissão hospitalar, 

taxa de readmissão em UTI e percentual de suspensão de cirurgias programadas por 

condições operacionais se mantiveram dentro das metas preconizadas durante o período 

analisado.  

Em vista dos resultados apresentados na tabela acima esclarecemos que a média de 

execução do indicador de taxa de reinternação por infecção em sítio cirúrgico em cirurgia 

cardíaca impactou diretamente na pontuação global dos indicadores de desempenho.  

Convém destacar que o serviço de cirurgia cardíaca foi instituído na unidade através 

da assinatura do 6º termo aditivo em setembro de 2019 onde a unidade empreendeu 

esforços para adquirir equipamentos, insumos e recursos humanos especializados, criação 

e implementação de fluxos e protocolos assistenciais, sendo a primeira cirurgia realizada 

em paciente adulto em janeiro de 2020 e em pacientes neo/pediátricos em outubro do 

mesmo ano.  Assim, em virtude da recente implantação do serviço e sua alta complexidade 

o quantitativo de procedimentos realizados estão aquém da meta contratualizada, desta 

forma o percentual do indicador pode apresentar elevação, mesmo que tenham ocorridos 

poucas infecções no período de apuração. É importante ressaltar que a unidade busca 

constantemente o fortalecimento do protocolo de prevenção de infecção de sítio cirúrgico 
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em cirurgias cardíacas. 

Destacamos ainda a importância do alinhamento do fluxo regulatório de envio dos 

pacientes eletivos ao HUGOL junto ao complexo regulador de pacientes com perfil cirúrgico 

para o serviço de cardiologia, bem como reforçamos a necessidade de revisão dos 

parâmetros deste indicador. 

Acerca da taxa de ocupação é importante ressaltar que a performance do indicador 

foi impactada pela situação de pandemia vivenciada. Devido aos atendimentos realizados 

de pacientes com perfil SRAG o quantitativo de leitos operacionais sofreu uma redução 

significativa.  

Os pacientes acometidos pela COVID-19 necessitam de isolamento, a fim de garantir 

a segurança dos demais pacientes, essa medida provoca o bloqueio de leitos que refletem 

na taxa de ocupação da unidade e, consequentemente, no intervalo de substituição de 

leitos, uma vez que o indicador considera o resultado da referida taxa em sua métrica. 

Mesmo diante dos fatores mencionados os indicadores de taxa de ocupação 

hospitalar e índice de intervalo de substituição de leitos alcançaram resultados positivos, 

evidenciando o gerenciamento efetivo dos leitos e empenho da unidade com a finalidade 

de aprimorar os processos assistenciais e clínicos. 

Sobre o percentual de rejeições no SIH, justifica-se pela inexistência de habilitações 

em alguns serviços, porém, é imperioso destacar que a AGIR, enquanto gestora do 

HUGOL, empreende esforços para pleitear as habilitações necessárias para a unidade.  

Sobre o indicador de tempo de porta para a hemodinâmica, o tempo porta-balão, 

destacamos que este começa a ser contabilizado a partir da chegada do paciente na 

unidade até a dilatação do cateter balão na coronária do paciente. Apesar de nos meses 

de setembro, outubro e dezembro o indicador ter apresentado elevação, historicamente as 

médias dos tempos de porta-balão da unidade se enquadram nos parâmetros 

internacionais. Isso se deve a um esforço conjunto e várias ações que são realizadas para 

garantir o atendimento ao paciente em menor tempo possível, como a diminuição no tempo 

para emissão da autorização hospitalar na recepção, realização do eletrocardiograma em 

menos de cinco minutos quando da chegada do paciente na emergência, atenção à 

constante disponibilidade de insumos essenciais para a realização dos procedimentos, 
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além de uma equipe especializada que assegura a eficiência e eficácia nos atendimentos 

e procedimentos do serviço de hemodinâmica. 

 

4. DEMONSTRATIVO FINANCEIRO SEMESTRAL REFERENTE AOS 

GASTOS E RECEITAS 

 

Apresentamos abaixo os recursos repassados mensalmente à Agir, bem como as 

devidas movimentações ocorridas nas respectivas contas bancárias, apresentando o Saldo 

bancário no início e no final do período analisado, 15/07/2020 a 14/01/2021, através da 

demonstração do fluxo de caixa: 

 

Durante o período analisado, no que tange aos aspectos financeiros de gestão e 

execução de caixa, ficou demonstrada a administração dentro dos limites econômicos 

esperados e as receitas e despesas estão em conformidade com as previsões 

estabelecidas no Contrato de Gestão 003/2014 AGIR/SESGO. Abaixo apresentamos a 

análise da execução financeira: 

• O recorte do período avaliado é de 15/07/2020 a 14/01/2021;    
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• Saldos iniciais do caixa estão dentro normalidade do fluxo operacional; 

  

• Os bancos apresentam os recursos em depósitos bancários, com variações em 

acordo com antecipações de repasses;         

• Os repasses aconteceram dentro da normalidade esperada no Contrato de 

Gestão; 

• No mês de agosto/2020 também foi repassado a unidade o valor de 

R$2.008.881,98 referente a reembolsos de despesas com rescisões trabalhistas de 2018 e 

também nesse mesmo mês foi antecipado valores referentes a competência do mês de 

agosto/2020;         

• Repasses: a antecipação de repasses referente a competência de outubro/2020 

impactou na queda do valor de repasses no mês de dezembro/2020;     

• Repasses: a antecipação de repasses referente a competência de 

dezembro/2020 impactou na queda do valor de repasses no mês de dezembro;  

   

• Os rendimentos financeiros apresentam normalidade de rendimentos dos 

recursos em caixa, com variações em acordo com antecipações de repasses e aplicações 

bancárias;         

• Devoluções: tratam-se de devoluções normais da operação financeira;  

• Outras entradas não governamentais: recursos advindos de doações, depósitos 

a identificar e outras receitas, todos revertidas ao contrato de gestão;    

• A conta de “Pessoal” apresentou fluxo de despesas equilibrado dentro do 

período analisado e teve um aumento que equivalem as suas obrigações (13° salário); 

• O aumento no valor de serviços prestados no período avaliado, deve-se as novas 

contratações de serviços de terceiros, bem como a ação de conscientização dos gestores 

quanto a importância dos registros das despesas dentro do mês de competência, conforme 

já mencionado anteriormente. Quanto ao brusco aumento das despesas com serviços 
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verificada do mês de outubro, deve-se ao vencimento das mesmas que se deu em 

31/10/2020 (final de semana) sendo assim, os pagamentos foram executados no mês de 

novembro;        

• Materiais: os valores referentes a compra de materiais, sofreram impacto tanto 

nos valores de aquisição quanto na quantidade de insumos necessários a operação da 

Unidade, devido ao período de pandemia da covid-19;      

• Investimentos: valores tratam-se de aquisições para o Plano de Aplicação 

(Expansão);     

• Concessionárias (Água, luz e telefonia): conta apresentou fluxo de despesas 

equilibrado dentro do período analisado;        

• Tributos, Taxas e Contribuições: conta apresentou fluxo de despesas equilibrado 

dentro do período analisado;         

• Reembolso de Rateios: tratam-se de despesas referente aos rateios das 

despesas da matriz da AGIR, demonstrou equilíbrio durante o período em análise;  

• As rescisões trabalhistas sofreram um impacto maior em novembro de 2020, e 

referem-se a uma parte da equipe de Enfermagem que foi substituída;    

• Pensões Alimentícia: pagamentos em conformidade com as decisões judiciais; 

• A conta de encargos sobre a folha de pagamento apresentou fluxo de despesas 

equilibrado dentro do período analisado;        

• Bloqueio Judicial: valores normais em acordo com decisões judiciais;   

• Caixa/banco final: contas findaram os períodos com equilíbrio e ficou denotada 

boa gestão.  
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5. RELATÓRIO DE COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DOS CUSTOS 

 

 A seguir apresentamos a evolução do custeio da unidade no período de Julho a 

Dezembro de 2020, bem como a análise crítica dos fatores que influenciaram os valores do 

período. 

 

  

A evolução do custo total do segundo semestre de 2020 está vinculado a eventos que 

se iniciaram no primeiro semestre, que culminaram em impactos nos custos, nos diversos 

componentes. A evolução de custos do primeiro semestre de 2020 foi marcada pela 

abertura do serviço de cirurgia cardíaca e ativação de 30 leitos de especialidade giro rápido, 

em janeiro/2020.  

Destaca-se, nesse primeiro semestre de 2020, a alteração nos escopos de alguns 

serviços da unidade (da modalidade próprio para terceiro), como: serviços laboratoriais, 

serviços de esterilização CME, serviços multidisciplinares UTI's, serviços de 

monitoramento, serviço de help desk TI, além das cooperativas de pessoal de enfermagem 

(com início a partir de abril/2020).  
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Importante destacar também o 7º termo aditivo ao contrato de gestão, que versa sobre 

a inclusão de Serviços de Diagnóstico por Imagem, anteriormente prestados pela FIDI, por 

intermédio de contrato firmado diretamente com a SES-GO. A execução dos serviços de 

imagem pela Unidade, deu-se a partir da competência de fevereiro/2020. 

A partir da competência de abril de 2020 adotou-se a criação de centros de custos 

específicos para atendimento de pacientes de perfil SRAG (dentro do sistema Key 

Perfomance Indicators for Health - KPIH), conforme quantitativo de leitos disponibilizados. 

As informações apuradas permitirão acompanhar o custo desse perfil de paciente 

dentro da unidade, conferindo maior transparência quanto aos recursos aplicados. 

Relatórios de custos obtidos em 40 dias, depois de findo o exercício (competência), 

obedecendo aos prazos preconizados pela SES-GO. 

A medida adotada pela unidade no que tange a abertura de centros de custos 

específicos, desde abril de 2020, está alinhada ao Ofício Circular nº 424/2020 – SES, de 

10 de julho de 2020, concernente à recomendação conjunta MPT/MPGO/MPF/MPC do TCE 

e MPC do TCM CENSO HOSPITALAR – SESAU quanto a maior transparência possível 

relacionada ao controle e prevenção da proliferação pelo coronavírus nas unidades de 

públicas de saúde. 

Conforme explanado na recomendação conjunta supracitada, diferente de um 

Hospital de Campanha implantando em caráter emergencial para enfrentamento da 

pandemia do coronavírus, cujas aquisições de materiais, equipamentos, mobiliários, 

contratações e demais atividades estão exclusivamente voltados para este tipo de 

atendimento, o HUGOL é uma unidade que possui suas atividades rotineiras, conforme seu 

perfil e que disponibilizou leitos específicos para essa nova demanda.  

Nesse sentido, a abertura de centros de custos específicos permite visualizar o custo 

do paciente SRAG, todavia, cabe destacar que de forma geral todas as despesas incorridas 

(com materiais, medicamentos, insumos, recursos humanos e outros) estão relacionadas à 

Instituição como um todo, não sendo possível segregar com maior rigor todos os gastos 

inerentes ao controle e prevenção relacionadas ao coronavírus, como por exemplo, as 
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medidas de precaução e segurança para pacientes e colaboradores, que impactam 

diretamente nos custos unitários dos serviços prestados no âmbito hospitalar.  

Ante o exposto, é importante destacar que desde abril de 2020 os custos para o 

atendimento dos pacientes SRAG têm sido absorvidos pelos valores de custeio advindos 

do contrato de gestão, cujos custos unitários obtidos até o momento têm sido superiores 

aos já praticados pela unidade na prestação de seus serviços rotineiros, além de elevação 

no custo total. 

Cabe destacar que o alto número de afastamentos/absenteísmo, motivado pelo 

cenário pandêmico, refletiu nos custos, no que tange as rubricas de pessoal, como a 

incidência de horas extras, ativação de contratos temporários e de cooperativas. 

As medidas de precaução e segurança para pacientes e colaboradores, como o uso 

de máscaras, capotes cirúrgicos e luvas, por exemplo, acarretaram a partir de abril/2020 

aumento nos custos da conta "Materiais Médicos Hospitalares e Odontológicos", 

componente do grupo "Materiais e Medicamentos de uso no Paciente". As variações 

observadas não são inerentes apenas às quantidades movimentadas, mas ao aumento do 

custo unitário no período. 

A partir do mês de julho observou-se impacto na conta de medicamentos, decorrente 

de variação no custo e consumo de medicamentos específicos, tais como: norepinefrina, 

omeprazol, midazolam e fentanil. Importante ressaltar que de modo geral os custos médios 

sofreram variação, porém, esses itens são os que mais se destacaram. Em outubro/20 

registrou-se aumento na conta de O.P.M.E's motivada pelo aumento de cirurgias de 

ortopedia e cardíaca.  

O segundo semestre contou com a ativação de leitos COVID-19 para pacientes 

adultos: críticos e semicríticos. E abertura de leitos críticos para UTI Cardíaca neo/ped, com 

os reflexos em custos operacionais em serviços médicos e multidisciplinares e consumo de 

mat/med. 

No que tange aos serviços médicos notou-se, com maior evidência no segundo 

semestre, variações nos custos, tendo como principais fatores: ativação de contrato de 

serviços médicos em clínica médica e cirurgia geral; novo contrato de serviços de 
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anestesiologia, em novo escopo e com melhora progressiva nos quantitativos de 

procedimentos realizados, variação no custo das cooperativas médicas. 

Outros fatores que impactaram nos custos operacionais são, abertura de leitos com 

reflexos nos serviços de apoio e SADT, como nutrição, processamento de roupas, exames 

de imagem e laboratoriais; serviço de manutenção predial terceirizado no segundo 

semestre, com impactos em custos no último trimestre, Projeto do Prontuário Único e 

aumento no custo com serviços de informática relacionados, como por exemplo: contrato 

MV, hospedagem em nuvem, certificados digitais.        

 

6. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS APONTAMENTOS REALIZADOS PELO 
GESTOR ESTADUAL NA REUNIÃO SEMESTRAL DE APRESENTAÇÃO 
DE RESULTADOS 

 

 A seguir apresentamos algumas considerações sobre os apontamentos realizados na 

reunião semestral entre a unidade HUGOL e a gestora SES/GO. 

6.1. Respostas aos apontamentos realizados pela Coordenação de Acompanhamento 

contábil – CAC: 

▪ 1.1.2.1.03.001.3001 CESSAO DE DIREITO DE USO – LANCHONETE, R$ 

88.500,00 

A Lanchonete do HUGOL teve suas atividades encerradas espontaneamente em 

novembro de 2017 pela empresa RALK COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, tendo sido a 

empresa notificada a pagar os valores referentes à alugueis em atraso, de julho a setembro 

de 2017, apurados em 88.500,00, sob pena de serem executados ou compensados no 

patrimônio mobiliário deixado na lanchonete.  

Informamos que atualmente a lanchonete não se encontra cedida para uso, e em 

virtude da pandemia o espaço está sendo utilizado como uma extensão do refeitório do 

hospital, propiciando maior distanciamento e segurança aos colaboradores. 
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▪ 1.1.3.1.01.001.3000 ANTECIPACAO DE SALARIOS E ORDENADOS HUGOL, 

conta UNIMED, R$230.448,57 

Este saldo foi alterado devido ao fechamento contábil anual nas conciliações finais, 

alterado para R$195.127,76. Nesta composição encontram-se os colaboradores que 

entraram de férias e retornaram sem saldo de salário onde é lançado adiantamento de 

salário para os mesmos e descontado posteriormente. Segue em anexo a composição do 

saldo. Segue Anexo IV com a composição do saldo. 

 

▪ 1.1.3.1.01.001.3006 CRÉDITO JUDICIAIS TRABALHISTA HUGOL, R$ 2.866,99   

O saldo desta conta refere-se a um pagamento em duplicidade para uma ex-

colaboradora, a mesma recebeu no dia 18/03/2020 um depósito referente a sua rescisão e 

por um lapso foi depositado em sua conta o valor de suas férias de R$3.822,64 (Três mil 

oitocentos e vinte em dois reais e sessenta e cinco centavos). Após várias tentativas de 

contato e acordo com a mesma não houve a devolução do valor, sendo assim foi realizado 

uma ação na justiça para a ressarcimento. 

Conforme anexo V, foi feito um acordo na justiça onde ficou acertado a devolução do 

valor supra citado em 08 parcelas mensais de R$477,83, onde se encerra em 12/04/2021. 

 

▪ 1.1.3.1.01.002.3000 ADIANTAMENTOS P/ FORNECEDORES HUGOL, R$ 

10.068,24 

Foi realizado pagamento para o fornecedor Cobra e Prod. Serviços no dia 30/12/2020 

referente a NF 1315 que posteriormente foi cancelada pelo prestador, sendo assim foi 

lançado o pagamento para Adiantamento de Fornecedor. O fornecedor enviou outra NF 

1323 com data de emissão em 07/01/2021 onde foi quitada com o valor que já tinha sido 

adiantado. Segue quadro abaixo que comprova a baixa do adiantamento. 
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Figura 2 - Razão Contábil - Conta Adiantamentos para Fornecedores HUGOL 

 

 

▪ 1.1.3.1.01.004.3000 DEPOSITO JUDICIAIS TRABALHISTA HUGOL, 9.828,51 

Foi realizado pagamento no valor de R$9.828,51 para a ação trabalhista nº 0010825-

62.2019.5.18.0017 Andrey Rodrigues Pereira, porém a ação não foi encerrada, o valor 

encontra-se em juízo, onde foi realizado a transferência da conta de Contingências 

Trabalhista para a conta Deposito Judiciais Trabalhista aguardando finalização do 

processo. 

  

▪ 1.9.1.1.01.003 ESTOQUE DE TERCEIROS – CONSIGNADOS, R$ 568.733,31 

Com a abertura da Hemodinâmica no HUGOL, optou se por trabalhar com alguns 

produtos Consignados, dentro deste grupo contábil temos os consignados da 

Hemodinâmica e também da Cirurgia Cardíaca onde formam este saldo. 

 

Figura 3 - Razão Contábil - Conta de Estoques de Terceiros 
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▪ 2.1.1.1.01.997.3000 EMPRESTIMO ESTOQUE HUGOL, R$ 393.311,23 

Com a Pandemia da Covid-19 ouve muitas transações de empréstimos de produtos 

entre as unidades gerenciadas pela AGIR, assim, como entre outros hospitais de acordo 

com as necessidades de cada um e também de acordo com a disponibilidade de todos. 

Todos os empréstimos estão sendo devolvidos de acordo com as entradas dos produtos 

emprestados.  

 

▪ 2.1.1.1.01.999.3014 CAUCAO PROC. 03016 CONTRATO RICCO CONSTRUTORA 

HUGOL, R$ 24.456,53 

Conforme contrato de prestação de serviço de empreitada com a Ricco Construtora, 

na Cláusula Sétima – Da Caução, ficou determinado no Parágrafo Primeiro “De cada 

parcela de pagamento serão retidos 3% (três por cento) a título de caução”.  

Segue em anexo o Contrato da Ricco Construtora. 

Foi nos apresentado 03 Notas Fiscais sendo assim:  

Tabela 10- Notas Fiscais Ricco Construtora 

 

 

Com relação a solicitação de envio dos Relatórios de Contas a Pagar dos 

fornecedores de serviços e de materiais, o Sr. Jean da CAC relatou que iria se informar 

com o Sr. Luiz, Coordenador da CAC, sobre qual seria a periodicidade dos referidos 

relatórios e posteriormente entraria em contato com a unidade HUGOL. 
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6.2. Respostas aos apontamentos realizados pela Coordenação de Qualidade e 

Segurança Hospitalar – CQSH: 

O HUGOL informa que já realizou a alteração no nome do relatório de IRAS elaborado 

pela CCIH, bem como solicitou que o relatório seja assinado também pela infectologista 

responsável.  

6.3. Respostas aos apontamentos realizados pela Coordenação de Monitoramento e 

Avaliação dos Contratos de Gestão – COMFIC: 

Considerando que o período de avaliação dos resultados dos indicadores é de 

15/07/20 a 14/01/21, a coluna de "julho" referente ao quadrante "Indicadores e Metas de 

Desempenho” deveria apresentar o resultado relativo ao período de 15/07/20 a 31/07/20, e 

não o do mês completo. Ainda, no mesmo quadrante, destacamos a ausência de informe 

dos resultados dos indicadores de desempenho referentes ao período de 01/01/21 a 

14/01/21.  

Os indicadores assistenciais descritos abaixo encontram-se divergentes da produção 

hospitalar informada e protocolada junto a SES/GO. 

Setembro/2020 – Hemodinâmica: foi apresentada a produção de 228 

procedimentos, ocorre que a produção informada na prestação de contas foi de 225. 

Outubro/2020 – Cirurgias Eletivas: foi apresentada a produção de 399 cirurgias 

eletivas, ocorre que a produção informada na prestação de contas foi de 299. 

01 a 14 de Janeiro/2021 – Saídas Hospitalares: foi apresentada a produção total de 

706 saídas hospitalares, ocorre que a produção total informada na prestação de contas foi 

de 685. 

Destacamos que o período pandêmico vivenciado impactou diretamente o alcance 

das metas contratuais. Com a publicação da Portaria nº 511/2020-SES-GO em 23 de março 

de 2020 todos os procedimentos eletivos, ambulatoriais e cirúrgicos, foram suspensos, 

mantendo-se apenas aqueles cujo risco e necessidade estejam ligados diretamente à 

manutenção da vida, sendo retomados de forma gradual a partir do mês de agosto seguindo 

as orientações descritas na Nota Técnica nº 20/2020-SAIS. Foi elaborado ainda o Plano de 
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Contingência com diversas medidas a fim de prevenir e conter o avanço do contágio do 

COVID-19, tais medidas ensejaram ainda em ajustes de caráter temporário para fins de 

contingência, sendo necessário uma restruturação operacional interna. Diante dos fatos 

apontados o cumprimento das metas assistenciais e de desempenho foram diretamente 

impactadas neste período.  

A unidade aponta que se faz necessária a readequação das metas de produção para 

a linha de cirurgias cardíacas adulto e neo/pediátricas para a realidade do HUGOL, uma 

vez que o serviço está ainda em seu primeiro ano de implantação e depende do 

encaminhamento de pacientes de perfil cirúrgico, sendo necessária a repactuação do fluxo 

regulatório entre as Secretarias Municipal e Estadual e a unidade. Destaca ainda que este 

tipo de cirurgia tem custo elevado, o que impacta também no custeio geral da unidade. 

Sobre o indicador de taxa de infecção em sítio cirúrgico de cirurgia cardíaca, foi 

apontado que devido ao número de cirurgias ainda ser pequeno, qualquer infecção 

notificada proporciona a elevação exponencial do indicador, impactando o percentual de 

cumprimento de meta e a pontuação global da unidade. A unidade verbaliza que também 

é necessário rever os parâmetros deste indicador. 

A unidade destaca ainda que se faz necessário o envolvimento da Secretaria de 

Estado da Saúde nos processos do fluxo regulatório geral de encaminhamento de 

pacientes, proporcionando o recebimento adequado ao perfil de atendimento do hospital e 

fortalecendo o fluxo de transferência externa de pacientes elegíveis para outras unidades 

da rede. 

Destacamos ainda que o custo da unidade foi substancialmente impactado pela 

pandemia da COVID-19, motivado por fatores de ordem externa que reverberam em 

alterações de fluxos, protocolos e leitos dentro da instituição. A adoção de medidas de 

precaução e segurança para pacientes e colaboradores, como o uso de máscaras, capotes 

cirúrgicos e luvas, por exemplo, acarretaram a partir de abril/20 o aumento nos custos da 

conta de Materiais Hospitalares. Sendo que as variações estão vinculadas às variáveis de 

quantidade (devido a intensificação do uso) e do custo médio (por variáveis mercadológicas 

de oferta e demanda que alteraram os preços). 
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A partir de julho/20, se estendendo por todo o segundo semestre de 2020, registrou-

se aumento de custos na conta de medicamentos, vinculado a itens específicos, também 

com reflexos nos preços advindos do cenário econômico do mercado da saúde. 

É importante destacar que a mão de obra, principal recurso para prestação de serviços 

de saúde, também sofreu impactos consideráveis, que por sua vez, culminou em aumento 

de custos, tendo como principal causa o aumento do indicador de absenteísmo, provocado 

pelos afastamentos de colaboradores com diagnóstico positivo para COVID-19, dos 

profissionais dos grupos de riscos e daqueles com sintomas gripais. É válido ressaltar que 

tais ações preventivas foram fundamentais para mitigar a proliferação do vírus 

internamente, dado o seu caráter de alta transmissibilidade. 

Com a abertura de leitos específicos para atendimentos de pacientes SRAG e COVID-

19, sendo a referência pediátrica, foi possível monitorar os custos desse perfil de pacientes, 

que se mostrou superior ao já praticado pela unidade, em seus perfis já estabelecidos. 

Sendo que os custos unitários foram diretamente impactados por fatores como tempo 

médio de permanência, bloqueio de leitos por precaução de contato e taxa de ocupação. 

Sendo importante ressaltar que o maior percentual de custos é fixo, ou seja, estrutural 

(conforme capacidade instalada) e que incidirá independente da demanda de pacientes.  

É importante ressaltar que a unidade permanece como serviço de retaguarda aos 

pacientes de perfil adulto e pediátrico SRAG, conforme definição da Secretaria de Estado 

da Saúde do Estado de Goiás. Com o propósito de garantir a segurança dos demais 

pacientes internados na unidade, os atendimentos realizados em pacientes do perfil SRAG 

culminam no bloqueio de leitos de internação. Desta forma a capacidade operacional da 

unidade é diretamente impactada, reduzindo a possibilidade de mais atendimentos e 

ocasionando a superlotação no pronto-socorro da unidade.  

Com o propósito de elucidar a afirmativa acima, se considerarmos o período de julho-

20 a jan-21 o total de leitos-dia bloqueados das unidades de internação críticos e semi 

críticos do perfil adulto e pediátrico SRAG/COVID-19 representam um total de 8.000 leitos-

dia bloqueados, considerando ainda a média de permanência de 7 dias, a unidade deixou  

de efetivar 1.143 saídas hospitalares, representando uma média de 163 saídas/mês, o que 
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ocasionaria a melhora da performance do indicador de saídas hospitalares em 12% 

aproximadamente.  

Assim, diante dos fatores supracitados, o HUGOL reafirma a 

possibilidade/necessidade de repactuação contratual e financeira junto à Secretaria de 

Estado da Saúde visando o reequilíbrio econômico, caso sejam mantidos os leitos de 

internação do perfil SRAG/COVID-19, uma vez que a capacidade operacional da unidade 

é diretamente impactada, impossibilitando o alcance das metas quantitativas e qualitativas. 

 

7.  CKECKLIST TRANSPARÊNCIA 
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SES - COMISSÃO DE INTERGESTORES - BIPARTITE

                  Resolução nº 084/2020  – CIB                                Goiânia, 20 de agosto de 2020.

Aprova a Nota Técnica nº 20/2020 de retomada das cirurgias eletivas nas unidades de
saúde da rede pública, filantrópica e privada em todo o Estado de Goiás.

A Coordenação da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Goiás, no uso das suas atribuições regimentais
que lhe foi conferida e considerando:

1 – O inciso II do art. 198 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que dispõe sobre a integralidade da
atenção como diretriz do Sistema Único de Saúde- SUS;

2 – O Parágrafo Único do art.3º da Lei nº 8.080, de 1990, que dispõe sobre as ações de saúde destinadas a garantir às
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social;

3 – Os princípios e as diretrizes propostos no Pacto Pela Saúde, regulamentado pela Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de
fevereiro de 2006, que contempla o Pacto firmado entre as esferas de governo nas três dimensões: Pela Vida, em Defesa
do SUS e de Gestão;

4  – A  Regionalização  Solidária  e  Cooperativa  firmada  no  Pacto  Pela  Saúde  e  seus  pressupostos:  territorialização,
flexibilidade, cooperação, co-gestão, financiamento solidário, subsidiariedade, participação e controle social;

5 – A Política Nacional de Promoção da Saúde, regulamentada pela Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de 2006,
sobre o desenvolvimento das ações de promoção da saúde no Brasil;

6 – A necessidade de otimizar a operacionalização do acesso às cirurgias eletivas no âmbito do Estado de Goiás, bem
como cumprir as diretrizes dispostas na Portaria MS/GM nº 3.932, de 30 de dezembro de 2019;

7 – A Organização Mundial  da Saúde (OMS) declarou no dia 30 de janeiro  de 2020 o surto do novo Coronavírus
(2019-nCoV) como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); e a Portaria nº 188/GM/MS,
de 3 de fevereiro de 2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019- nCoV);

8 – A Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus; e a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de
2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização dessas medidas.

RESOLVE:

Art. 1º  Aprova em Reunião Ordinária, do dia 20 de agosto de 2020, por videoconferência, a NOTA
TÉCNICA nº 20/2020 - SAIS-3083 que trata da retomada responsável das cirurgias eletivas nas unidades de saúde da rede
pública,  filantrópica e privada em todo o Estado de Goiás,  com vistas a nortear medidas para redução de riscos de
transmissão da COVID-19 a pacientes e profissionais de saúde, garantindo segurança e a rotina hospitalar, amplamente
discutida no subgrupo Rede Assistencial do Comitê de Operações em Emergências e Saúde Pública do Estado de Goiás,
COE-COVID-19/GO.     

Art. 2º Esta resolução entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.
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ANEXO RESOLUÇÃO Nº 084/2020 – CIB

ESTADO DE GOIÁS SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO INTEGRAL
À SAÚDE

NOTA TÉCNICA Nº: 20/2020 - SAIS- 03083

ASSUNTO: CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA A RETOMADA DE CIRU RGIAS ELETIVAS DURANTE A
PANDEMIA COVID-19

1. Trata-se de orientações para a retomada responsável das cirurgias eletivas nas unidades de saúde da rede pública,
filantrópica e privada em todo o estado de Goiás, com vistas a nortear medidas para redução de riscos de transmissão da
COVID-19 a pacientes e profissionais de saúde, garantindo segurança e a rotina hospitalar, amplamente discutida no
subgrupo Rede Assistencial do Comitê de Operações em Emergências e Saúde Pública do Estado de Goiás, COE-COVID-
19/GO.

INTRODUÇÃO

2. São consideradas cirurgias eletivas aquelas que podem ser programadas em tempo oportuno, com data facultada pelo
paciente ou cirurgião, conforme legislação vigente.

3. O planejamento para a retomada dos procedimentos cirúrgicos, de forma geral, deve ser baseado no presente protocolo
apresentado, resguardando as boas práticas para a prevenção e controle da transmissão do novo coronavírus (SARS-
CoV-2),  sem  prejuízo  dos  protocolos  próprios  já  utilizados,  os  quais  estejam,  impreterivelmente,  embasados  nas
recomendações científicas mais atualizadas acerca das práticas de prevenção e controle da transmissão do vírus.

4. O processo de retomada das cirurgias eletivas deverá ser empregada em todas as especialidades médicas cirúrgicas
ofertadas pela referida instituição, considerando-se o benefício ao indivíduo na diminuição importante de sintomatologia,
na possibilidade de agravo do seu quadro de saúde e também na manutenção do tratamento dos pacientes com outras
enfermidades que não o COVID-19. Neste contexto, as unidades de saúde que se propuserem à retomada de cirurgias
eletivas deverão obedecer aos critérios já instituídos para avaliação pré-operatória, cuidados peri operatórios baseados nos
Protocolos Básicos de Segurança do Paciente, devendo obrigatoriamente:

4.1 Garantir  um número apropriado de leitos de UTI e enfermarias,  EPIs,  ventiladores,  profissionais,  medicamentos
anestésicos e todos os suprimentos médicos cirúrgicos necessários, observando a situação vivenciada pela pandemia e o
provável aumento de casos, havendo a possibilidade de uso de leitos.

4.1.1 Excluem dos pré-requisitos leitos de UTI e enfermaria, ventiladores e medicamentos anestésicos, as unidades de
saúde que ofertem cirurgias classificadas com ambulatoriais,  devendo as mesmas seguirem as demais recomendações
citadas nessa nota técnica.

4.2  Ter  equipe  que institua  e  execute  treinamentos  constantes  quanto  à  paramentação  e  desparamentação  dos  EPI,
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educação continuada, ressaltando sempre a importância da lavagem das mãos.

4.3 Reforçar o uso rigoroso de EPI no ambiente de cirurgia, tais como, máscara cirúrgica, aventais, óculos de proteção
entre  outros.  Os  princípios  da  prevenção  e  controle rotineiros  da  infecção  durante  a  cirurgia  eletiva  devem  ser
rigorosamente  respeitados,  inclusive  com ciência  da CCIH e  Núcleo  de  Segurança  do  Paciente  da  unidade, sendo
amplamente divulgados entre as equipes multidisciplinares da unidade hospitalar.

4.4 Disponibilizar preferencialmente testes validados e adequados, para proteger a segurança da equipe e do paciente,
considerando os requisitos de qualidade e frequência destes exames.

4.4.1 Será obrigatória a realização de testes para detecção do SARS-CoV-2 (RT-PCR ou teste rápido de antígeno) para que
pacientes sejam submetidos aos procedimentos cirúrgicos eletivos, podendo ser utilizado RT-PCR (72 horas antes do
procedimento) e teste rápido de antígeno (24 horas antes do procedimento).

4.5 Manter fluxos de trabalho e processos de distanciamento para criar um ambiente seguro no qual a cirurgia eletiva possa
ocorrer.

5.  No  processo  de  retomada  das  cirurgias  eletivas  deve-se  avaliar  criteriosamente  a  relação  risco/benefício  do
procedimento para cada paciente. É importante ressaltar que, revisar cuidadosamente todos os procedimentos eletivos
programados, não é sinônimo de cancelamento dos procedimentos.

CRITÉRIOS DE AGENDAMENTO

6. Unidades de saúde devem instituir uma comissão de classificação/priorização da agenda cirúrgica para o momento
COVID-19. Sugere-se que a mesma seja composta por cirurgiões, anestesistas, intensivistas, infectologistas e enfermeiros,
além da equipe diretiva do hospital.

7. Deve-se analisar criteriosamente cada paciente, com especial ênfase aos fatores e comorbidades sabidamente agravantes
para COVID-19:

idade maior que 60 anos;

doenças cardíacas;

hipertensão;

diabetes;

obesidade;

pneumopatias;

doenças renais crônicas;

doenças neoplásicas;

imunossupressão.

8. Deve-se priorizar os procedimentos cirúrgicos de menor complexidade e curta duração e permanência nessas unidades
de saúde.

9. Deve-se priorizar o agendamento de cirurgias cuja espera repercuta de forma importante no prognóstico da doença do
paciente.

10.  A discussão de consentimento com os pacientes deve cobrir  o  risco de exposição ao COVID-19 e as possíveis
consequências. Assim o hospital deverá instituir Termo de Desistência Momentânea do Procedimento Cirúrgico, caso essa
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seja a vontade do paciente, sendo assegurado ao mesmo a continuidade em fila de espera.

CONSIDERAÇÕES PRÉ-OPERATÓRIO, INTRA-OPERATÓRIO E PÓ S OPERATÓRIO

11. Reavaliar o estado de saúde do paciente nas consultas com cirurgiões às vésperas da cirurgia por meio de anamnese
detalhada.

12. Avaliar se o paciente apresentou algum sintoma de síndrome gripal ou teve contato com alguém com síndrome gripal
nos últimos 14 dias.

13. Avaliar se houve mudança significativa no estado de saúde da paciente devido ao seu diagnóstico de base.

14. Rever se o planejamento cirúrgico e proposta terapêutica, continuam válidos como a melhor opção ao momento para o
paciente.

15. Reavaliar a estrutura hospitalar, baseando em possíveis complicações, havendo a possibilidade para o uso leitos de
UTI, medicamentos, anestésicos/relaxantes musculares.

16. Considerar o estado de saúde de todos os membros da equipe cirúrgica.

17. Instituir Termos de Consentimentos de Cirurgia, Anestesia e de responsabilidade para realização de procedimentos e
cirurgias em período de pandemia de Covid-19.

18. Recomenda-se proceder à internação do paciente, preferencialmente, no dia do procedimento, e reduzir a permanência
hospitalar para o estritamente necessário.

19. Limitar número de pessoas em sala cirúrgica, incluindo a prevenção de entradas e saídas desnecessárias do centro
cirúrgico durante a cirurgia.

20.  Em caso de procedimentos sob anestesia geral,  minimizar a presença de pessoas na sala de cirurgia durante os
procedimentos de intubação e extubação;

21. A equipe cirúrgica deve permanecer fora da sala operatória durante a intubação e extubação do paciente, ou, nesta
impossibilidade, deve manter-se afastada do paciente.

22. A escolha da via de acesso cirúrgico e técnica a ser utilizada é prerrogativa do cirurgião.

23.  A realização de cirurgia por  videolaparoscopia deve ser avaliada levando em consideração a redução do tempo
intraoperatório e a redução do tempo de internação.

24. Reduzir o máximo possível a presença de visitantes ao paciente operado no hospital e no domicílio;

25.  Caso o teste para detecção de SARS-CoV-2 não esteja disponível  para todos os pacientes,  o mesmo deverá ser
considerado como paciente potencialmente contaminado, devendo ser adotado uma estratégia de controle de acesso, fluxo
de trabalho e processos de distanciamento seguro para que a cirurgia eletiva possa ocorrer.
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25.1. A avaliação clínica pré-operatória deve ser realizada em todos os casos e se necessário, considerar a realização
pré-operatória do estudo de tomografia de alta resolução (TCAR) de tórax para os casos suspeitos.

26. Considerar a telemedicina como possível ferramenta na avaliação pós-operatória.

27.  Estruturar  os  espaços\alas  de  pós-operatório  para  atenção  de  casos  suspeitos  ou  positivos  de  forma o  mais
independente possível dos casos não suspeitos.

28. Deve-se realizar o planejamento detalhado dos cuidados pós-alta, as medidas sanitárias necessárias e, conforme o caso,
contato com a Secretaria Municipal de Saúde do local de moradia do paciente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

29. As instituições que retomem as suas atividades cirúrgicas eletivas essenciais devem implementar uma política de
distanciamento social para os funcionários, os pacientes e os visitantes de pacientes, que atenda às recomendações locais e
nacionais atuais das práticas de isolamento da comunidade.

30. Essa Nota Técnica poderá ser reconsiderada a qualquer momento caso o cenário epidemiológico torne-se desfavorável.
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SES - COMISSÃO DE INTERGESTORES - BIPARTITE
NAO CADASTRADO - Bairro NAO CADASTRADO - CEP 74000-000 - GOIANIA - GO - NAO

CADASTRADO

Referência: Processo nº 202000010027949 SEI 000014934846
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5Diário Oficial
GOIÂNIA, SEGUNDA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2020
ANO 183 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.264
SUPLEMENTO
<#ABC#174209#5#206897>

DECRETO DE 23 DE MARÇO DE  2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que 
consta do Processo no 202000036002541, resolve:

I - exonerar ANTÔNIO DÉLIO DE SOUSA, CPF/ME 
nº 194.187.951-91, do cargo em comissão de Assessor “A1”, da 
Secretaria de Estado da Administração, e nomear HENRIQUE DE 
OLIVEIRA PAIVA, CPF/ME nº 022.515.451-07, para exercê-lo, 
com lotação na Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - 
GOINFRA;

II - exonerar HENRIQUE DE OLIVEIRA PAIVA, CPF/ME 
nº 022.515.451-07, do cargo em comissão de Chefe de Comunicação 
Setorial, DAS-6, da Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes 
- GOINFRA, e nomear ANTÔNIO DÉLIO DE SOUSA, CPF/ME nº 
194.187.951-91, para exercê-lo;

III - condicionar a eficácia dos provimentos de que 
tratam os incisos I e II ao atendimento, pelos nomeados, do art. 
1o do Decreto no 7.587, de 30 de março de 2012, com alterações 
posteriores, por ocasião das respectivas posses.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 23 de março de 2020, 132o da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
<#ABC#174209#5#206897/>

Protocolo 174209

Secretaria de Estado da Casa Civil
<#ABC#174194#5#206881>

EXTRATO DE DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO Nº: 201500005003774
INTERESSADO : JABEZ CARDOSO DE MELO - EX-PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE ITAPURANGA
ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DE DECISÃO 
DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO GOVERNO QUE REPROVOU 
A PRESTAÇÃO DE DAS CONTAS DO CONVÊNIO Nº 007/20106.

DECISÃO: PARTE FINAL DO DESPACHO Nº  250/2020- 
Pelo exposto, por tudo que consta dos autos e com o acolhimento 
das razões expendidas pela Procuradoria-Geral do Estado, bem 
como pela Secretaria de Estado do Governo, que passam a integrar 
o presente julgamento, conheço do recurso e, no mérito, NEGO-LHE 
PROVIMENTO. Mantenho, dessa forma, o inteiro teor do Despacho 
nº 455/2019 GAB, do titular da Secretaria de Estado de Governo, que 
reprovou a prestação de contas do Convênio nº 007/2016, celebrado 
entre o município de itapuranga e o Estado de Goiás, por intermédio 
da Secretaria de Estado do Governo. Após a publicação do extrato 
desta decisão no Diário Oficial do Estado, no prazo de 10 (dez) dias, 
encaminhem-se os autos à Gerência de Protocolo, Documentação e 
Arquivo desta Casa Civil, para conhecimento e cientificação à parte 
interessada de seu inteiro teor, nos termos dos arts. 3º, inciso II, e 
26 da Lei nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001. GOIÂNIA, 23 DE 
MARÇO DE 2020. RONALDO RAMOS CAIADO - GOVERNADOR.
<#ABC#174194#5#206881/>

Protocolo 174194

Secretaria da Saúde -  SES
<#ABC#174198#5#206885>

Portaria nº 511/2020 - SES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de 
suas atribuições legais, e, considerando,

- a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 11 
de março de 2020, que decreta situação de pandemia no que se 
refere à infecção pelo novo coronavírus;

- a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

- o Decreto nº 9633, de 13 de março de 2020, do 
Governador do Estado de Goiás, que decreta a situação de 

emergência na saúde pública do Estado de Goiás, em razão da 
disseminação do novo coronavírus (2019-nCoV);

- o previsto nos Artigos 4º e 5º do referido Decreto, que 
delega ao Secretário de Saúde a edição de atos complementares 
para contenção da pandemia do novo coronavírus;

- a posição do Conselho Federal de Medicina, de 18 de 
março de 2020, sobre a pandemia de COVID‐19, o contexto, a 
análise de medidas e as recomendações;

- o Decreto Legislativo de 20 de março de 2020, que 
reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública no país, 
com efeitos até 31 de dezembro de 2020;

- o Decreto n. 9638, de 20 de março de 2020, do 
Governador do Estado de Goiás, que altera o Decreto n. 9633 e dá 
outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - SUSPENDER todas as consultas e procedimen-
tos eletivos presenciais, ambulatoriais e cirúrgicos, realizados em 
ambientes públicos e privados, no âmbito do Estado de Goiás, 
mantendo apenas aqueles cujo risco e necessidade estejam ligados 
diretamente à manutenção da vida, justificando a sua realização;

Art. 2º - Excetuam-se da suspensão acima as seguintes 
atividades: terapia renal substitutiva (hemodiálise ou diálise 
peritoneal); hematologia e hemoterapia; oncologia; cardiologia in-
tervencionista; neurocirurgia; neurologia intervencionista; pré-natal 
habitual e de alto risco; bem como as clínicas de vacinação, serviços 
de ultrassonografia obstétrica e os laboratórios de análises clínicas;

Art. 3º - Em todas as ações em saúde devem ser 
priorizados o teleatendimento e as orientações domiciliares, pre-
ferencialmente remotas, em consonância às disposições dos 
respectivos conselhos de classe;

Art. 4º - O uso racional dos insumos necessários para 
proteção dos profissionais de saúde, redução do contágio, 
diagnóstico e tratamento dos doentes hospitalizados pela COVID‐19 
deve ser enfatizado, evitando‐se o uso indevido, desperdícios e de-
sabastecimentos;

Art. 5º - Os profissionais de saúde com idade acima de 
60 anos ou com doenças crônicas poderão, a critério da gestão e 
sem prejuízo à assistência, ser realocados para atividades de apoio 
à assistência;

Art. 6º - Os profissionais das unidades estaduais de saúde 
que tiverem seus atendimentos eletivos suspensos serão, conforme 
necessidade da gestão, realocados em outras áreas assistenciais, 
a fim de apoiar as ações relacionadas à contenção da pandemia.

PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, 
em Goiânia, aos 23 dias do mês de março de 2020.

Ismael Alexandrino
Secretário de Estado da Saúde

<#ABC#174198#5#206885/>

Protocolo 174198
<#ABC#174110#5#206780>

EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL Nº 
012/2020-SES/GO
Processo nº: 202000010010558. Parceiro Privado: ASSOCIAÇÃO 
GOIANA DE INTEGRALIZAÇÃO E REABILITAÇÃO - AGIR Objeto: 
a formação de parceria com vistas ao gerenciamento, opera-
cionalização e à execução das atividades no HOSPITAL DE 
CAMPANHA, implantado, mediante a Portaria nº. 507/2020 - 
SES, nas dependências do HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO 
FERNANDO CUNHA JÚNIOR, objeto da requisição administra-
tiva governamental promovida pelo Decreto nº. 9.633, de 13 
de março de 2020, para atendimento, em regime de 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, de casos de coronavírus e/ou síndromes 
respiratórias agudas que necessitem de internação, nos 
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Diretoria Geral de Administração Penitenciária
<#ABC#178859#9#212298>

Primeiro Aditivo ao Termo de Descentralização Orçamentária 
002/2019

Processo: 201916448013386. Autoriza a descentralização 
orçamentária de R$ 1.532.415,48 (um milhão, quinhentos e trinta e 
dois mil quatrocentos e quinze reais e quarenta e oito centavos) do 
TITULAR: 2906-Diretoria Geral de Administração Penitenciária, para 
o GERENCIADOR:2950 - Fundo Estadual de Segurança Pública, 
com a finalidade de suportar despesas do Contrato 75/2018-SSP 
e aditivos. Dotação orçamentária:2020.2906.04.122. 4200.4226.03, 
fonte 100. Prorroga a vigência de 26/06/2020 a 25/06/2021.Data da 
assinatura: 04/05/2020.

AGNALDO AUGUSTO DA CRUZ
Diretor-Geral de Administração Penitenciária

<#ABC#178859#9#212298/>

Protocolo 178859
<#ABC#178867#9#212306>

EXTRATO DO4º (QUARTO) ADITIVO AO CONTRATO nº 
020/2016

Processo: 201600037000029. Contratante:Estado de Goiás/Dire-
toria-Geral de Administração Penitenciária. Contratado: VOGUE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO LTDA, CNPJ: 04.675.771/0001-30.
Objeto:Prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses 
e reajuste do 3º Termo Aditivo em 4,31% (quatro inteiros e trinta 
e um centésimos por cento) com base no IPCA-IBGE acumulado 
de 2019;Recurso: 100/Tesouro; Valor total do termo aditivo: R$ 
10.400.568,75(dez milhões, quatrocentos mil, quinhentos e sessenta 
e oito reais e setenta  e cinco centavos);Data/Outorga: 29/04/2020.

AGNALDO AUGUSTO DA CRUZ
Diretor-Geral de Administração Penitenciária

<#ABC#178867#9#212306/>

Protocolo 178867
<#ABC#178857#9#212296>

Extrato de Portaria n°. 104/2020 - DGAP. O Diretor-Geral de Ad-
ministração Penitenciária de Goiás, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora FERNANDA CRISTINA 
EMÍDIO, CPF: 015.297.931-06, ocupante do cargo de Agente 
de Segurança Prisional, para atuar como Gestor do contrato 
nº 003/2020, e como suplente o servidor FLÁVIO AUGUSTO 
MARQUES ANGELI, CPF: 049.234.571-63, ocupante do cargo 
de Agente de Segurança Prisional, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada no abastecimento de água tratada e coleta/
afastamento de esgoto sanitário para atendimento das Unidades 
Prisionais e Administrativas localizadas na cidade de Catalão/Go; 
Art. 2º - Estabelecer as obrigações do Gestor do contrato; Art. 3º - 
Determinar a apresentação de relatório mensal sobre a execução 
do contrato.  PUBLIQUE-SE. GABINETE DO DIRETOR-GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, em Goiânia, aos 30/04/2020. 
A íntegra da Portaria será Publicada no site da DGAP. Agnaldo 
Augusto da Cruz, Diretor-Geral em Exercício de Administração Pe-
nitenciária.
<#ABC#178857#9#212296/>

Protocolo 178857
<#ABC#178860#9#212299>

Apostilamento ao Termo de Descentralização Orçamentária 
002/2019

Processo: 201916448013386. Objeto do apostilamento: atualização 
do Documento de Descentralização Orçamentárian.º 6367, no 
importe de R$ 557.628, 96 (quinhentos e cinquenta e sete mil, 
seiscentos e vinte e oito reais e noventa e seis centavos), RDF 
n.º 2240, para o período de 1º/01/2020 a 25/06/2020. Data da 
assinatura: 04/05/2020.

AGNALDO AUGUSTO DA CRUZ
Diretor-Geral de Administração Penitenciária

<#ABC#178860#9#212299/>

Protocolo 178860

Secretaria da Saúde -  SES
<#ABC#178854#9#212293>

Portaria nº 593/2020 - SES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, nos termos da lei, e 
considerando:

1. A Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 

11 de março de 2020, que decreta situação de pandemia no que se 
refere à infecção pelo novo coronavírus;

2. A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

3. O Decreto nº 9653, de 19 de abril de 2020, do 
Governador do Estado de Goiás, reiterada a situação de emergência 
na saúde pública no Estado de Goiás pelo prazo de 150 (cento e 
cinquenta) dias, tendo em vista a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, decorrente da 
doença pelo novo coronavírus COVID-19, nos termos da Portaria 
nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministro de Estado da Saúde;

4. A iminência de acionamento de novo nível (nível 4) do 
Plano de Contingência da Secretaria de Estado da Saúde, conforme 
recomendação do Ministério da Saúde;

5. O pedido da Organização Mundial de Saúde para que 
os países redobrem o comprometimento contra a pandemia;

6. Que a realização de visitas técnicas pelas Organizações 
Sociais interessadas em participar dos Chamamentos Públicos - 
requisito obrigatório - não se mostra prudente no presente momento, 
pois aumentaria o risco de transmissão do novo Coronavírus 
(2019nCoV), enfraquecendo as medidas para contenção da 
pandemia;

7. Que a contratação de nova Organização Social em 
meio a pandemia do novo Coronavírus(2019nCoV), diante da 
necessidade de um período de transição da gestão das unidades, 
pode elevar o risco sanitário, ocasionar dificuldade de gestão, de 
adequação dos protocolos, de custos adicionais com eventuais 
rescisões trabalhistas, além das dificuldades relacionadas à 
contratação de pessoal.

RESOLVE:

I) Suspender a realização de Chamamentos Públicos 
das unidades de saúde descritas na Nota Explicativa nº 01/2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
circulação, respectivamente nos dias 05 e 09 de março de 2020, 
em atendimento às recomendações e cuidados preventivos contra 
o COVID -19, uma vez que a contratação de Organizações Sociais 
em meio à pandemia do novo Coronavírus mostra-se temerária, 
podendo ser prejudicial aos usuários, causando mais transtornos 
ao atendimento da população.

PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, 
em Goiânia, aos 05 dias do mês de maio de 2020.

Ismael Alexandrino
Secretário de Estado da Saúde de Goiás

<#ABC#178854#9#212293/>

Protocolo 178854
<#ABC#178855#9#212294>

Portaria nº 592/2020 - SES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são legalmente conferidas, e:

Considerando a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 
2020, na qual o Ministério da Saúde declara Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2);

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
em saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Considerando o Decreto Estadual nº 9.633, de 13 de 
março de 2020, situação de emergência na saúde pública do 
Estado de Goiás, em razão da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19); posteriormente revogado pelo Decreto 9.653, de 19 de 
abril de 2020, que reitera a situação de emergência;

Considerando a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, 
na qual o Ministério da Saúde declara o estado de transmissão 
comunitária da infecção pelo novo Coronavírus (COVID-19), em 
todo o território nacional;
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Considerando o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
de 2020, que reconhece a ocorrência do estado de calamidade 
pública, nos termos da solicitação do Presidente da República, com 
efeitos até 31 de dezembro de 2020;

Considerando o Decreto Legislativo nº 501, de 25 de 
março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do 
Governador do Estado de Goiás, com efeitos até 31 de dezembro 
de 2020;

Considerando a Portaria nº 511 da SES/GO, de 23 de 
março de 2020, através da qual suspende-se todas as consultas 
e procedimentos eletivos presenciais, ambulatoriais e cirúrgicos, 
realizados em ambientes públicos e privados, no âmbito do Estado 
de Goiás, mantendo apenas aqueles cujo risco e necessidade 
estejam ligados diretamente à manutenção da vida;

Considerando a Lei Federal nº 13.992, de 22 de abril de 
2020 que suspende a obrigatoriedade da manutenção das metas 
quantitativas e qualitativas contratualizadas pelos prestadores de 
serviço de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), por 
120 dias, a contar de 1º de março do corrente ano.

RESOLVE:

Art. 1º Suspender por 150 (cento e cinquenta) dias, 
a contar de 23 de março do corrente ano, a obrigatoriedade da 
manutenção das metas contratuais, quantitativas e qualitativas, 
pelas Organizações Sociais de Saúde (OSS) contratadas para 
gestão das unidades de saúde da rede própria da Secretaria de 
Estado da Saúde de Goiás (SES-GO).

Art. 2º Durante o período de suspensão de que trata esta 
portaria, fica garantido o pagamento do valor do repasse mensal, 
independente do cumprimento das metas contratuais discriminados 
no art. 1º.

Parágrafo Único - Ficam ressalvados demais descontos 
previstos em contratos e/ou outras formas de ajustes entre as 
partes, os quais continuarão a ser efetuados (recursos humanos, 
energia elétrica, telefonia, saneamento, entre outros).

Art. 3º A qualquer tempo, caso se constate a existência de 
saldo, oriundo dos recursos financeiros recebidos em decorrência 
do contrato de gestão e não aplicados no custeio da unidade, os 
valores correspondentes deverão ser revertidos aos cofres públicos, 
mediante glosa.

Art. 4º A suspensão não implica em ausência da 
necessidade de prestação de contas dos serviços executados, bem 
como do respeito aos princípios da eficiência, da economicidade e 
da moralidade administrativa.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, 
em Goiânia, aos 05 dias do mês de maio de 2020.

Ismael Alexandrino
Secretário de Estado da Saúde de Goiás

<#ABC#178855#10#212294/>

Protocolo 178855
<#ABC#178861#10#212300>

Portaria nº 594/2020 - SES

Estabelece critérios para a habilitação de laboratórios no Estado 
de Goiás, interessados em compor a Rede do Sistema Nacional de 
Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB) do Ministério da Saúde 
que realizam o exame de RT-PCR em tempo real para o vírus 
SARS-CoV-2, como medida para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus - COVID-19.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no 
art. 4º do Decreto Estadual nº 9.633, de 13 de março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º - Comunicar aos Laboratórios, públicos ou privados, 
do Estado de Goiás que realizam o exame de RT-PCR em tempo 
real para o vírus SARS-CoV-2, que estão abertas as inscrições para 
habilitação no Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública:

I) A saber, para o processo de habilitação se faz 
necessário a realização de contra prova de exames realizados 
pelos laboratórios interessados no processo.

II) A habilitação reforça a informação de que os laboratórios 
habilitados estão aptos a executarem o exame de RT-PCR em 
tempo real para o vírus SARS-CoV-2 e seus resultados são válidos 
para compor os bancos de dados nacionais.

III) A habilitação, dos laboratórios de saúde suplementar, 
também poderá ser utilizada como critério de contratação futura 
dos serviços de detecção do SARS-CoV-2, por RT-PCR em Tempo 
Real, pelo setor público.

Art. 2º - Para a habilitação, os Laboratórios deverão 
cumprir as seguintes condições:

I) Comprovar o atendimento aos requisitos sanitários 
estabelecidos pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
302/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 
através de inspeção da Vigilância do município;

II) Informar ao Laboratório Estadual de Saúde Pública 
de Goiás - LACEN-GO, qual metodologia e protocolo adotado pelo 
laboratório para a detecção de COVID-19 e informar ainda sempre 
que houver mudança na metodologia ou protocolo adotado;

III) Comprovar a existência, no Laboratório, de técnico 
com experiência comprovada em biologia molecular na realização 
de RTPCR em tempo real;

IV) Possuir Laboratório de Contenção NB2 para 
manipulação das amostras e utilizar os EPI’s adequados a este 
nível de contenção;

V) Ter estruturado no laboratório, um Sistema de Gestão 
da Qualidade;

VI) Enviar, obrigatoriamente no primeiro momento de 
avaliação, ao Laboratório Estadual de Saúde Pública de Goiás - 
LACEN/GO, amostras com resultado detectável, em quantidade 
e volume determinados pela equipe técnica, para verificação de 
desempenho do teste;

VII) Enviar sempre que solicitado pelo Laboratório 
Estadual de Saúde Pública de Goiás - LACEN/GO, amostras para 
avaliação da qualidade das reações de RT-PCR em Tempo Real 
para o SARS-CoV-2;

VIII) Basear as ações de biossegurança laboratorial 
relativo à doença do coronavírus (COVID-19), conforme orientação 
da Organização Pan-americana de Saúde - OPAS de 19 de março 
de 2020( anexo I);

IX) O Laboratório assume o compromisso de respeitar 
as normas técnicas definidas pelo Laboratório Estadual de Saúde 
Pública de Goiás - LACEN/GO;

Art. 3° Uma vez habilitado, o laboratório privado se 
compromete a informar diariamente ao Centro de Informações 
Estratégicas e Respostas de Vigilância em Saúde do Estado de 
Goiás - CIEVS os dados de realização dos exames para detecção 
do COVID-19, tanto detectáveis quanto não detectáveis.

Art. 4º - Os contatos para avaliação e envio de 
comprovantes e informações constantes no art. 1º deste Decreto 
deverão ser realizados junto à Coordenação Estadual da Rede 
de Laboratórios Públicos do Estado de Goiás - REDELAB, no 
LACEN-GO, pelo e-mail lacen.redelab@gmail.com.

Art. 5º - O Laboratório Estadual de Saúde Pública de Goiás 
- LACEN/GO analisará as propostas e documentação apresentadas 
e será responsável por autorizar ou não a habilitação do Laboratório 
solicitante.

Art. 6º - O Laboratório Estadual de Saúde Pública de 
Goiás - LACEN/GO, em conjunto com a Vigilância Sanitária do 
Município ou de forma isolada, poderá promover visitas de monito-
ramento e inspeção das condições inicialmente apresentadas.
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VILSON VERISSIMO CARDOSO

CHAPA NOME EVENTO MOTIVO VALOR

8253 DANIELLY DA SILVA 1659 ADIANTAMENTO DE SALDO DEVEDOR PARCELAMENTO DE SALDO 
DEVEDOR

2.500,64R$                   

4946 JUCIENE CARLOS 1659 ADIANTAMENTO DE SALDO DEVEDOR PARCELAMENTO DE SALDO 
DEVEDOR

1.239,79R$                   

6046 IRENY DE FATIMA SILVANO 1659 ADIANTAMENTO DE SALDO DEVEDOR PARCELAMENTO DE SALDO 
DEVEDOR

1.245,56R$                   

6020 LOURDES MARINA DA SILVA PLANO DE SAÚDE 290,16R$                      

5605 JULIO CESAR PIRES 1620 ADIANTAMENTO SALARIAL TRATATIVA DE PONTO 
INCORRETA

64,82R$                        

PLANO DE SAÚDE 2.035,80-R$                   

5656 ADRIANA GONCALVES MOURA FÉRIAS 4.728,44R$                   

5286 ALESSANDRA DA SILVA CARVALHO PACHECO FÉRIAS 1.438,54R$                   

7282 ANA LUCIA FERREIRA FÉRIAS 16,04R$                        

7286 ANDREIA GOMES DE OLIVEIRA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 88,00R$                        

6076 ANTONIO CARDOSO DA SILVA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 11.462,39R$                 

3957 CARITA CRISTINA VIEIRA LIMA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 27.566,14R$                 

9017 CELIA GOMES AMORIM DE OLIVEIRA FÉRIAS 1.546,50R$                   

3552 CELIA NAYARA DE ABREU AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 666,96R$                      

7183 DANIELA XAVIER DA SILVA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 256,64R$                      

4800 DIOVANA CORDEIRO DOS SANTOS AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 254,67R$                      

6039 DIRCE MARIA DE JESUS DAVID AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 33.888,46R$                 

9360 DIVINA RODRIGUES DOS SANTOS FÉRIAS 24,59R$                        

5371 ELIANA DE OLIVEIRA RODRIGUES AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 100,00R$                      

5462 ELIANA PEREIRA ALMEIDA FÉRIAS 162,40R$                      

8611 ELIANE JACINTO DA SILVA FÉRIAS 658,32R$                      

8264 ELIANE RIBEIRO SILVA FÉRIAS 24,59R$                        

6089 ELIZANGELA FERNANDES MALTA FÉRIAS 103,05R$                      

5374 ERICA BARBOSA RIBEIRO FÉRIAS 22,13R$                        

6669 EVANIA APARECIDA DE CASTRO AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 894,99R$                      

7162 FABRIZIA PEREIRA NUNES FÉRIAS 182,17R$                      

9037 FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA BELTRAO FÉRIAS 22,50R$                        

8408 FERNANDA ANTONIA DA SILVA FÉRIAS 38,16R$                        

6042 FERNANDA CHAVES MIRANDA MACHADO FÉRIAS 782,04R$                      

6309 FERNANDO CARREIRO ALBUQUERQUE AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 17.114,55R$                 

6931 FERNANDO FERRAZ DE LIMA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 2.248,29R$                   

6125 GABRIEL ALEXANDRE BARREIRA DE LIMA FÉRIAS 1.576,60R$                   

7769 GEOVANIA SANTANA BARROS FÉRIAS 927,76R$                      

6293 GILMAR RODRIGUES DA SILVA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 40.633,86R$                 

5534 GRAZIELLA FERNANDES LOPES CAETANO AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 284,13R$                      

7637 GREYCE KELLY MARTINS GARCIA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 140,01R$                      

8543 ILZA GOMES DOS SANTOS FÉRIAS 83,31R$                        

9278 JAMES LEAL DA SILVA FÉRIAS 170,73R$                      

5390 JULIANA MARTINS XAVIER FÉRIAS 49,45R$                        

7109 KATHYUCIA DIAS PEREIRA FÉRIAS 25,00R$                        

9039 KATIANE RODRIGUES BUENO FÉRIAS 194,39R$                      

7012 KEILE FERREIRA RAFAEL ARRUDA FÉRIAS 762,58R$                      

9304 LARA CRISTIELLY DE MORAES FARIA FÉRIAS 22,00R$                        

6402 LIDIA VALERIANO BARBOSA FÉRIAS 38,92R$                        

7788 LORENA CHAGAS DE MATOS FÉRIAS 372,19R$                      

6020 LOURDES MARINA DA SILVA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 392,97R$                      

9004 LUCIA HELENA DE SOUZA E SILVA FÉRIAS 18,05R$                        

6225 LUCIRLEY RODRIGUES DA SILVA MOREIRA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 604,64R$                      

4832 MARIA APARECIDA GONCALVES DE AMORIM FÉRIAS 57,42R$                        

5704 MARIA VANDERLANIA VIEIRA MOREIRA FÉRIAS 44,55R$                        

7193 MARINA CARVALHO DE SENE SATOSHI FÉRIAS 559,65R$                      

9366 MARINEI DA SILVA FÉRIAS 17,31R$                        

4833 MARIVONE DIAS DE JESUS BANDEIRA FÉRIAS 19,84R$                        

7976 MARLUCE PEREIRA DA SILVA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 6.593,20R$                   

5862 MAX VILLANI MENDES SIQUEIRA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 4.741,68R$                   

8394 MAYARA FERREIRA DOS SANTOS DANTAS FÉRIAS 25,00R$                        

8778 MAYONE DA SILVA MOREIRA FÉRIAS 123,83R$                      

8802 MIRIAM TIBURCIO DA SILVA FÉRIAS 0,37R$                          

8325 NAIUSA SOARES DE SOUZA FÉRIAS 18,75R$                        

6259 NAYANA RODRIGUES BRAGA DE LOURENCO REIS FÉRIAS 45,15R$                        

8508 NAYARA ALVES TAVARES FÉRIAS 20,61R$                        

8326 NAYARA KLEMAN COSTA SILVA FÉRIAS 25,00R$                        

Composição do Saldo da conta Adiantamento de Salário em 31/12/2020

7404  1.1.3.1.01.001.3000 - ANTECIPACAO DE SALARIOS E ORDENADOS HUGOL   
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7039 NAYARA PEREIRA DOS SANTOS DUTRA FÉRIAS 874,09R$                      

6738 NEUSA DE SOUZA CUNHA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 902,13R$                      

4659 NORMA BERNARDES DE PAULA FÉRIAS 329,96R$                      

8854 NUBIA DE SOUZA OLIVEIRA RAMOS FÉRIAS 262,53R$                      

5112 NUBIA MONTEIRO BATISTA FÉRIAS 49,66R$                        

7234 ORLETE RODRIGUES AZEVEDO FÉRIAS 25,00R$                        

6114 PERPETUA SOCORRO DOS SANTOS ANDRADE AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 16.425,76R$                 

5792 RAFAELA LUDMILA BARREIRA ALVES MIRANDA FÉRIAS 506,91R$                      

7377 RAIMUNDA GOMES DOS SANTOS TEIXEIRA FÉRIAS 67,87R$                        

8343 RENAN SERGIO MARTINS FÉRIAS 147,92R$                      

5796 ROBERTO ZONTA FÉRIAS 818,28R$                      
5120 SELIZETE DE OLIVEIRA BRUNO MIRANDA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 4.852,24R$                   
5501 SILVANIA LUIZA DANTAS DE QUEIROZ FÉRIAS 560,33R$                      

4666 SIMONE KUIS LUIZ FÉRIAS 92,85R$                        

6936 TEREZINHA ALVES RIBEIRO DE JESUS FÉRIAS 678,58R$                      

7175 TEREZINHA APARECIDA PEREIRA AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 1.254,37R$                   

6524 VALDENIRA FALCAO TEIXEIRA FÉRIAS 35,24R$                        

6619 VILSON VERISSIMO CARDOSO AFASTAMENTO PREVIDÊNCIA 242,42R$                      

4595 WELLINGTON ALVES FREIRE FÉRIAS 565,25R$                      

5940 WILMA FABIANO DIAS FÉRIAS 251,69R$                      

195.127,76R$      Saldo da Conta====>>>
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PEQui – Programa Estratégico de Gestão da Qualidade 
Comunicação Interna

Goiânia, 30 de outubro de 2020.

Para: SECOF e SECON

 

Segue em anexo no ID 147944 o acordo realizado referente ao processo 0010841-
15.2020.5.18.0006 (11ª VARA), em que a AGIR propôs em face da ex. colaboradora CINTHIA 
MORAES DE OLIVEIRA, onde a mesma recebeu a quantia de R$3.822,62 PAGO A MAIOR, no 
ato de sua rescisão.

O acordo foi estipulado em 8 parcelas no valor de R$477,83 (quatrocentos e setenta e sete reais e 
oitenta e três centavos), devendo ser pago no dia 10 de cada mês. Sendo:

2ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/11/2020.

3ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/12/2020.

4ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 11/01/2021.

5ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/02/2021.

6ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/03/2021.

7ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 12/04/2021.

8ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/05/2021.

9ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/06/2021.

 

REGITRE- SE QUE É DE SUMA IMPORTÂNCIA, QUE NO CASO DO INADIMPLEMENTO NA 
DATA ESTIPULADA, ESTE JURÍDICO SEJA INFORMADO, visto que é necessária a comunicação 
ao juízo no prazo de 10 dias, contados do vencimento de cada obrigação, sob pena de ser 
presumida a quitação

Registre-se ainda que os comprovantes devem ser anexados no presente processo.

 

Atenciosamente,

---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Documento assinado eletronicamente por Caroline Barbosa Arantes , SCONTE - SERVIÇO DE CONTENCIOSO AGIR em 30/10/2020, as 10:03:02, conforme 
horário oficial de Brasília. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Processo 20200003.04851

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http://edoc.agirgo.org.br:5000/GerenciadorProcessoWeb/acessoExterno/pesquisaDocumento.xhtml

informando o código verificador 42EI8VOFS96UTZ0G
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PEQui – Programa Estratégico de Gestão da Qualidade 
Comunicação Interna

Goiânia, 03 de Julho de 2020.

Para: SAJUR 
Senhor (a) Fabiano Dias

Solicitamos que seja movida ação judicial em nome da ex colaboradora CINTHIA MORAES DE 
OLIVEIRA, devido aos seguintes fatos:

A ex colaboradora CINTHIA MORAES DE OLIVEIRA desligada em 12/03/2020, recebeu um depósito no 
valor de R$10.184,53 (Dez mil cento e oitenta e quatro reais e cinquenta e três centavos) no dia 18/03/2020 
referente as verbas rescisórias no Banco Itaú, Agência 4373, Conta corrente nº33342-8, conforme 
comprovante e TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) em anexo ID 91164. No mesmo dia  
por um equívoco , houve um novo depósito, no valor de R$3.822,64 (Três mil oitocentos e vinte e dois reais 
e sessenta e cinco centavos) referente a férias, férias estas que já haviam sido pagas na rescisão, conforme 
comprovante em anexo ID 91164.

Entramos em contato no dia 27/03/2020 via telefone com a ex colaboradora informando o ocorrido, onde a 
mesma informou que iria fazer a devolução no 5º útil do mês subsequente, dia 06/04/2020 . Conforme 
solicitado por ela, entramos em contato novamente via telefone no dia 06/04/2020, porém não obtivemos 
sucesso. Conversamos com a colaboradora via aplicativo whatsapp, onde ela informou que seu advogado a 
orientou formalizar um documento com as informações e reagendar sua homologação no Sindicato dos 
Enfermeiros de Goiás (SIEG) conforme ID 91226 .

Prontamente fizemos o sugerido pela ex colaboradora e tentamos reagendar a homologação para o dia 
06/04/2020 conforme ID 91226, posteriormente no dia 08/04/2020 conforme ID 91226, porém sem sucesso. 
Entramos em contato com a SAJUR , onde foi nos repassando passo a passo o que deveríamos fazer, 
conforme email anexo ID 91263 . No primeiro momento enviamos uma Carta Registrada com AR ID 91207 
, que foi recebida no dia 27/04/2020 conforme ID 91162 , não obtivemos retorno. Seguindo orientações da 
SAJUR, enviamos uma segunda Carta Registrada com AR ID 91208, recebida no dia 21/05/2020 conforme 
ID 91162 , sem sucesso novamente.

Diante da negativa da ex colaboradora em elucidar o ocorrido, solicitamos a SAJUR que a mesma seja 
acionada judicialmente conforme situação explanada acima.

Certos de que seremos prontamente atendidos, desde já agradecemos!

 

Sem mais para o momento,

 

Atenciosamente,
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Documento assinado eletronicamente por Gabriella Ferreira De Souza , SERVIÇO DE FORMALIZAÇÃO DE PESSOAL HUGOL em 03/07/2020, as 15:45:19, 
conforme horário oficial de Brasília. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Documento assinado eletronicamente por Amanda Barbosa Costa , SUPES - SUPERVISÃO DE FORMALIZAÇÃO DE PESSOAL HUGOL em 03/07/2020, as 
15:55:37, conforme horário oficial de Brasília. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processo 20200003.04851

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http://edoc.agirgo.org.br:5000/GerenciadorProcessoWeb/acessoExterno/pesquisaDocumento.xhtml

informando o código verificador 3Q1G6SIVJN4OY7UT
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Assunto Re: PAGAMENTO A MAIOR CINTHIA MORAES

De Fabiano Dias Martins <fabiano.dias@agirsaude.org.br>

Para <rh@hugol.org.br>

Data 02/07/2020 11:59

Favor encaminhar solicitação contendo histórico detalhado dos fatos e dados da colaboradora para promoção da ação.

Att,
---

Em 02/07/2020 11:07, rh@hugol.org.br escreveu:

Prezado,

Informamos que a colaboradora não entrou em contato. Por gentileza seguir com ação.

Att,

Gabriella Souza

---

Em 10/06/2020 15:25, Fabiano Dias Martins escreveu:

Aguardar o contato dela. Caso ela não se manifeste, ação judicial trabalhista.

---

Em 10/06/2020 09:57, rh@hugol.org.br escreveu:

Prezado,

Enviamos a notificação conforme solicitado, já chegou AR, informando o recebimento do documento. Qual o próximo
passo?

Aguardo posicionamento.

Att,

Gabriella Souza

---

Webmail :: Re: PAGAMENTO A MAIOR CINTHIA MORAES https://webmail.hugol.org.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=156&_mb...

1 of 2 03/07/2020 14:26
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Em 13/05/2020 16:03, Fabiano Dias Martins escreveu:

Boa tarde!

Segue modelo da notificação. 

---

Em 12/05/2020 07:51, rh@hugol.org.br escreveu:

Bom dia!

Aguardando posicionamento.

---
Atenciosamente,

Gabriella Souza

Auxiliar de Formalização de Pessoal - 
(62)3270-6470 / 3270-6821 / 3270-6822 / 3270-6823 / 3270-6824

Em 06/05/2020 17:33, rh@hugol.org.br escreveu:

 Boa tarde!

Conforme conversado, segue carta registrada, pfv validar o documento. Caso seja necessária alterar, fazer
apontamentos.

--
Atenciosamente,

Gabriella Souza

Auxiliar de Formalização de Pessoal - 
(62)3270-6470 / 3270-6821 / 3270-6822 / 3270-6823 / 3270-6824

Webmail :: Re: PAGAMENTO A MAIOR CINTHIA MORAES https://webmail.hugol.org.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=156&_mb...

2 of 2 03/07/2020 14:26
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    Processo Judicial Eletrônico

    Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - 1º Grau
 

 

       Sua Petição foi finalizada com sucesso.

 

       Informações do Processo

 

       Número do Processo: 0010841-15.2020.5.18.0006

 

       Orgão Julgador: 6ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA

 

       Segredo de justiça: Não

 

       Assunto Principal: Ação de Cobrança

 

       Medida de urgência: Não

 

       Classe judicial: AÇÃO TRABALHISTA - RITO SUMARÍSSIMO (1125)

 

       Partes: ASSOCIACAO GOIANA DE INTEGRALIZACAO E REABILITACAO - AGIR -

05.029.600/0001-04 X CINTHIA MORAES DE OLIVEIRA                                   - 911.722.921-91
 

 
      Documentos do Processo

Id Documento Tipo de documento Tamanho (KB)
a67a9fe 4.0-Ata de Eleição e

Posse novo DIRETOR-
PRESIDENTE 2017-
2019.pdf

Estatuto 1085606

f54d5ec TRCT e comprovante de
pagamento.pdf

Documento Diverso 363060

6273014 4.1-Ata Geral Ext.
ASSEMB._alterar o
estatuto_03-07-2017.pdf

Estatuto 1207781
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2

 

 

 

Id Documento Tipo de documento Tamanho (KB)
a7bc0cb 4.4 Ata Eleição e Posse

Diretoria AGIR 2019-
2023_08-04-
2019_000005.pdf

Estatuto 1198710

51544e1 AR RECEBIDO e TEOR
das notificações.pdf

Documento Diverso 1066749

76e80e1 Cobrança por
whatsapp.pdf

Documento Diverso 1736706

3e1ce70 3.1-Estatuto-AGIR-
03.07.17- parte 2.pdf

Estatuto 947467

d390b06 Procuração.pdf Procuração 430136
2797c9d 4.2 Ata Eleição e Posse

Diretor Tesoureiro_18-
06-2019.pdf

Estatuto 1585996

016f13b CONTRATO DE
TRABALHO.pdf

Contrato de Trabalho 1315338

a8910b8 Cartao CNPJ.pdf Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ)

306829

d29778b PAGAMENTO A
MAIOR.pdf

Documento Diverso 7284

22ce3b1 Documentos
pessoais_compressed.p
df

Carteira de
Identidade/Registro
Geral (RG)

213532

7a7eebd 5.1 Procuração Lucas e
Mirim 18-07-
2019_GERAL.pdf

Procuração 1744828

ebcb3ee Carta de Preposição.pdf Carta de Preposição 327289
91127ea 3.2-Estatuto-AGIR-

03.07.17- parte 3.pdf
Estatuto 903471

1d4e6f0 5.0 Procuração Lucas e
Mirim 18-07-
2019_BANCOS.pdf

Procuração 1753891

8f2c36b 3.0-Estatuto-AGIR-
03.07.17-parte 1.pdf

Estatuto 1531332

3b3cea8 Petição Inicial A.pdf Petição Inicial 236336

Jurisdição Classe Judicial Valor da Causa

Goiânia AÇÃO TRABALHISTA - RITO
SUMARÍSSIMO

R$ 4.562,11

Assunto Descrição Lei

DIREITO DO TRABALHO (864) / Devolução /
Entrega de Objetos / Documentos (55077) /
CTPS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO (8826) / Partes e Procuradores
(8842) / Sucumbência (8874) / Honorários na
Justiça do Trabalho (55492) / Ação de
Cobrança
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Distribuído em: 12/07/2020 16:05

Audiência inicial do processo não agendada automaticamente.

Protocolado por: CAROLINE BARBOSA ARANTES BITTAR 

AUTOR

ASSOCIACAO GOIANA DE INTEGRALIZACAO E REABILITACAO - AGIR

CAROLINE BARBOSA ARANTES BITTAR

RÉU

CINTHIA MORAES DE OLIVEIRA
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Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - 1º Grau

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - 1º Grau

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 0010841-15.2020.5.18.0006
em 12/07/2020 16:04:54 - 3b3cea8 e assinado eletronicamente por:

- CAROLINE BARBOSA ARANTES BITTAR
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ATA DE AUDIÊNCIA
 

PROCESSO: 0010841-15.2020.5.18.0006 (11ª VARA)

RECLAMANTE: ASSOCIACAO GOIANA DE INTEGRALIZACAO E
REABILITACAO - AGIR

RECLAMADO(A): CINTHIA MORAES DE OLIVEIRA

Responda a nossa PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
https://www.cmpesquisa.com.br/psc/trt2020/. Sua participação é fundamental, pois o objetivo final é averiguar o desempenho
do Tribunal baseado na percepção do público atendido pelo Judiciário Trabalhista de Goiás.

Em 27 de outubro de 2020, às 08h29min, no CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS
CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE DISPUTAS – CEJUSC, foi aberta a audiência inicial, por meio de
videoconferência.

Participaram da teleaudiência:

Presente o(a) preposto(a) do(a) reclamante, Sr(a). AMANDA BARBOSA COSTA, CPF
031.059.251-80, acompanhado(a) do(a) advogado(a) Dr(a). CAROLINE BARBOSA ARANTES BITTAR,
OAB nº 37921/GO.

Presente o(a) reclamado(a), acompanhado(a) do(a) advogado(a), Dr(a). VALSIO SOUSA
MARQUES, OAB nº 24818/GO.

O(A) reclamado(a) CINTHIA MORAES DE OLIVEIRA, neste ato, informa: CPF (911.722.921-91).

Nos termos do artigo 190 do Código de Processo Civil, todos os participantes declaram
expressamente sua concordância com a regência da audiência pelo artigo 335, I, do CPC, bem como com o
meio virtual utilizado para sua realização.

Deverão as partes litigantes apresentar carta de preposição, procuração,
substabelecimento, contrato social e demais atos constitutivos no prazo de 05 dias, caso
ainda não tenham sido apresentados nos autos.

PROPOSTA DE ACORDO

O(A) reclamado(a) pagará ao(à) reclamante a importância líquida e total de R$ 4.412,64, sendo R$
590,00, referente à 1ª parcela do acordo, até o dia 10/11/2020, e o restante conforme discriminado a seguir:

2ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/11/2020.

3ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/12/2020.

4ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 11/01/2021.

5ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/02/2021.

6ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/03/2021.

7ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 12/04/2021.
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8ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/05/2021.

9ª parcela, no valor de R$ 477,83, até 10/06/2021.

O(s) pagamento(s) da 1ª parcela será(ão) feito(s) mediante depósito direto na conta corrente do(a)
advogado(a) do(a) reclamante, Dr(a). CAROLINE BARBOSA ARANTES BITTAR - OAB Nº 37921/GO,
agência 0928, conta nº 01006711-7, CPF 734.293.251-53, Banco Santander.

O(s) pagamento(s) das demais parcelas será(ão) feito(s) mediante depósito direto na conta corrente
da ASSOCIAÇÃO DE GESTÃO, INOVAÇÃO E RESULTADOS EM SAÚDE, Banco ITAÚ; Agência nº
4399; Conta-Corrente nº 32200-9, CNPJ nº 05.029.600/0003-68.

As partes dão recíproca, geral e plena quitação por todo o objeto da inicial, ficando estipulada multa
de 50% em caso de inadimplência ou mora, que incidirá sobre a parcela em atraso e as seguintes, que terão
vencimento antecipado.

As partes declaram que a transação é composta de 100% de parcelas de natureza indenizatória,
correspondentes a restituição de valor pago a maior pela reclamante (R$ 3.822,64) e honorários advocatícios (R$
590,00), sobre as quais não há incidência de contribuição previdenciária.

A parte reclamante deverá comunicar eventual inadimplemento de qualquer das obrigações
pactuadas, no prazo de 10 dias, contados do vencimento de cada obrigação, sob pena de ser presumida a
quitação.

A sessão foi realizada e reduzida a termo pelo conciliador, SAMANTTA CHIARELLI
NUNES LIMA.

Submetido à apreciação do(a) Juiz(a) MARIA DAS GRACAS G OLIVEIRA, é proferida
a seguinte DECISÃO:

Vistos.

Não representando tentativa de lesão às partes, HOMOLOGO o presente acordo,
extinguido o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 831, parágrafo único, da CLT,
para que surta seus regulares efeitos jurídicos.

A intimação da União faz-se desnecessária, ante os termos da Portaria MF nº 582, de
11/12/2013.

Custas pelo(a) reclamante no importe de R$ 88,25, calculadas sobre R$ 4.412,64, dispensadas na
forma da lei.

Cumprido o acordo, arquivem-se os autos.

Audiência encerrada às 08h4min.

Todos os atos processuais foram realizados e acompanhados pelas pessoas supracitadas, por
videoconferência, ficando estas dispensadas de apor assinaturas, sendo esta ata assinada apenas pelo
Magistrado, nos termos do art. 851, § 2º da CLT e do art. 3º da Resolução nº 185/2017 do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho. Esta ata possui força de certidão de comparecimento.

 

 

MARIA DAS GRACAS G OLIVEIRA
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SOULMV - Sistema de Contabilidade
Em:

Período: 01/01/2020 até 31/12/2020, Plano 0001,  Moeda: R$,  Lote:  TODOS,  Processo:  TODOS,  Origem: CONSOLIDADO

5618-LUSANGELA
26/02/2021 11:51

Emitido por:
HOSP. EST. DE URG. DA REG. NOR. GOIANIA

Razão Contábil

Página: 1

Conta Analítica: 5015 1.1.3.1.01.001.3006 - CRÉDITO JUDICIAIS TRABALHISTA HUGOL Saldo Anterior: 0,00

Data Lote Lanç. Valor Débito Valor Crédito Saldo Histórico Padrão

30/10/2020 3715 15 3.822,65 0,00 3.822,65  TRANSF. CREDITO A RECEBER
CINTHIA MORAES PG EM DUPLICIDADE
CONF. E-DOC 20200003.04851

09/11/2020 3873 2941483 0,00 477,83 3.344,82  RECEB AÇÃO JUDICIAL 1º PARC
CINTHIA M OLIVEIRA

07/12/2020 4027 3021384 0,00 477,83 2.866,99  RECEB AÇÃO JUDICIAL 2º PARC
CINTHIA M OLIVEIRA

3.822,65 955,66 2.866,99 <<== Saldo da Conta: CRÉDITO JUDICIAIS
TRABALHISTA HUGOL

HOSP. EST. DE URG. DA REG. NOROESTE DE GOIÂNIA GOVERNADOR OTAVIO LAGE SIQUEIRA 78
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